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- Recurso, de autoria do Deputado Carlos Alberto, que
" R e c o r r e a o P l e n á r i o do d e s p a c: h o i n d e f e r i t ó r i o d o
r e q u e r i m e.n t o q u e solicita t r a m i t a ç a o c: o n j u n tá do s P r o j e t o s
de Lei nSs 356,399 e 350, de 1992, que versam matérias
i dênt i c-as" „

-- Projeto de decreto legislativo, de autoria da

df^de m.íoV?992*U.St* °* *f<"tO* d* Port»rl» "* *"'***

•- M e n s a g e m n 9. 0 8 7 / 9 2 , d o S r ., G o v e r n a d o r d o D i s t r \ t o
Federal, que encaminha o projeto de l e i , que "Dispõe sobre a
desafetaçao de 'área para a instalação de Estação de
Amostragem do Ar - Padrão OPA S/O MS",.

-•• M e n s a g e m n 9. 0 8 8 / 9 2, d o S r „ ' ü o v e r n a d o r d o D i s t r" i to
Federal, que encaminha o projeto de l e i , que "Altera a
denominação e a categoria do cargo em comissão que
especifica do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do
D i s t r i t o Federal e dá outras providencias",, J

•••• Mensagem n.Q 089/92, do Sr. Governador do Distrito
Federal, que encaminha o projeto de l e i , que "Cria unidades
orgânicas na estrutura adm i n i s t r a t i v a da Fundação Hospitalar
do Distrito Federai, dispõe sobre a criação de cargos em
c o m i s s i o , e d á o u t r a s p r. o v i d ê n c i a s " ..

•••• Mensagem n S 090/92, do Sr. Governador do Distrito
Federal, que encaminha o projeto de le i , que "Autoriza o
Poder E:"xecutiyo a abrir crédito especial até o l i m i t e dfô
C r $ 922.400.000,00 ( n o v e c: e n t o s e v i n t: e e d o i s m i l h o e s e
q u a 11" o c e n t a s m i l c r u z e i r o s )" «

- Mensagem n 9. 091/92, do Sr. Governador do Distrito
Federal, que encaminha o projeto de l e i , que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito especial até o l i m i t e de CRS
1.41 „ 050.000,00 C cento e quarenta e um milhões e cinqüenta
m i l cruze i r os ) " ..

•••• Projeto de l e i , cie autoria da
Deputada Rose Mar y Miranda, que "Autoriza o GDF a criar
v a <ras para f i si o t era p eu t as na Fundação Hospitalar do DF".



•••• Deputado Wasny de Roure, em nome d «i B a n c VA da cio !;>T,,
Comunica que a Direção Nacional do Partido dos Trabalhadores
deliberou por uma mobilização da p o p u l'ação brasileira com
relação m instalação de uma Comissão Parlamentar de
l n q u é' i" i t o P a i" a a p u r ar a s d e n ú n c i a s v e i c u l a d a s n m i m p r e n s a
apresentadas pelo irmão do Presidente da Republica, Sr,,
P e d i- o C; o 11 o i" de M e 11 o y r e f e r e n c i a s à s a f i r m a ç o e s d o B r „
P r e s i d e n t e cl a 8 c» c: i e d a d e H a b i t a c: i o n a l d o C) i s t r i t o F e d e r a l r
Br,, Tadeu F i l i p e 11 i onde acusa os parlamentares do Partido
cl o s T r abai h a d o r e s d e i n c i t a r a p o p u l a ç: a o n a ma n i f e s t a ç a o cl o
A r e a l y lamenta a d e m i s s ao d o D i r e t c» r •••• E x e c: u t i v o d a F u n d a ç: a o
d o Ser v i ç: o Soe i a l , D r « B i van o 13 o n f i m „

-•• Deputado Fernando Naves, líder do Governo» Apresenta
d o c u m e n t o B cl e e s c l a r e c: i m e n t o s s o b r e m cl e n d ri c: i a f e i t a p e l o
l i'd e r do PT, Deputado Wasny de R oure, sobre o desvio de ó
toneladas de soja para Fundação Maria do Barro „',',,.

- Deputado Carlos Alberto, em nome do PPS» Referencias
à falta de c r e d i b i l i d a d e das instituições públicas do País p
c: o m e n t á r i o s s o b r e e ri t r e v i s t a s e n v o l v e n d o o P r e s i d e n t e d o
P D T, no D i s t r i t o F e d e r a l , S e n a cl o r M a u r í c: i o C o r r e a , o l í d e r
do PDT desta Câmara, Deputado Cláudio Monteiro e o .
Presidente desta Casa, Deputado Sal v i ano (3 u i maraes.f'

•••• Deputado C l'áudio Monteiro, em nome da Bancada do
P D "C „ R e f e r e n c: i a s m o p r o n u n c i a m e n t o p r o f e r i d o p e l o D e p u t a d o
C a r l o s A l b e r t o. • =) '

T=

DEPUTADO EDI M AR PIRENEUS

- Referências ao projeto, de sua autoria, apresentado
no d i a 2 i do corrente mês/y que cria o Parque Ecológico de
Uered i nha y em Brazlândia, visando a garantia da integridade
ambiental dessa Região A d m i n i s t r a t i v a , ,

•••• Apresentação de projeto de l e i , que autoriza o Poder
Executivo a desapropriar i m ó v e i s » rurais e urbanos em
13 r az l ân d i a , ob j et i van cl o assegurai- c: on d i ç o es par a a
e l a b o r a ç a o e a i m p l e m e n t a ç a o d o P l a n o D i r K t o r cl e B r a z l a n d i -a .,

•V-5

D E P U T A D O A R OI... D O B ATA K E

•- Manifestações de agradecimentos aos seus pares pela
a p i" o v a ç a o, n a s e s s a o o r d i n á r i a d o d i a 2 'ã p a s s a d o, d o P r o j e t o
de Lei n P. 043, de sua autoria que cria a Escola Técnica de
Brás í l i a ,, •• " .

.... Apresenta projeto de l e i , que "Estabelece percentual
de recursos públicos a ser aplicado ^no ens.no
profissionalizante de 22 grau e dá outras providencias ..;.,.





64 D i s c: u s sã o , em l S turno, ífí d i a , do Projeto de Lei n 9.
1797 9 í , d e 'a u t o r i a d o D e p u t a d o P e n i e l P a c h e c: o, q u e " I n s t i i: u i
o Dia da Autonomia Pol ft i ca do Distrito Federal, a ser
comemorada no d i a 03 de outubro de cada ano". N&O H OU M E
DISCUSSSO.

0.-Rvr^-f .4 Votação do Requerimento n P. 574/92, de autoria da
Deputada Rose N a r y Miranda, que "Só'l i c i tá a tramitação em
regime.de urgência para a Indicação n 9 094, de -autoria da
mesma Deputada, que "Sugere ao Poder Executivo a criação da
Região A d m i n i s t r a t i v a de Santa Maria"» APROVADO, com íó
v o t o s f a v o r á v e i s , 01 a b s t e n g: a o e 0 7 a u s e n c i a s .,

\. , <A - "t H C-e
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3&° SESSSO ORDINÁRIA, 26 DE MAIO DE 1992.

- 21 SESSSO LEGISLATIVA DA il LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA Deput ados Sal v i ano üu i maraes, Pedro Cel só ,
Feri i ei Pacheco e Tadeu Rori£..

SECRETáRIOCS) Deputados Pedro Celso e Benicio Tavares

LOCAL • Plenário cia Câmara Legislativa do Distrito Federal

ABERTURA s 9 horas e 46 minutos,

ENCERRAMENTO s i2 horas e 00 minutos,

REGISTRO DE FREQÜÊNCIA NA SESSSO :

D e p u t a cl o Ag n e l o Q u e i r o z
De put ad o Ar o l d o Sat ak e
Deputado Benicio Tavares
Deputado Carlos Alberto
Deput ado Cláud i o Mont e i ro
D e p u t a d o E d i m ar Pire n e u s
Deputado Euri pedes Camargo
Deputado Fernando Naves

Deputado Gilson Araújo
Deputado Padre Jonas

Deputado José Edmar
Deputado José Ornei l as
Deputado Lúcia Carvalho
Deputado Manoel Andrade
Deputada Maria de Lourdes
Deput ado Maur i l i o S i l vá
D e p u t a d o P e d r o C e l s o
Deputado Peniel Pacheco
D e p u t 'a d a R o s e M a r y M i r a n d a
D e p u t a d o T a d e u R o r i 2:
Deputado Wasny de Roure
D e p u t a d o S a l v i a n o G u i m a r a e s <
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Í!VA/A£ICÉA

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha número regimental. De-

(jilaro aberta a trigésima sexta sessão ordinária no 2e ano legislativo da pri-

rjieira legislatura.

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos.

26/05/92 9h46 0/25/1
O



ÀNA/ARNAUD 26/05/92 9h50 0/27/1



ÍY/ARNAUD 26.5.92 9h52m (PRESIDENTE) 28.1

^ da? are

Presidência *èíŝ ^k considerafeviJg^9rog^náo%^*aM:QirKa:'J>i9*», corno lida

tá da 35- Cessão ordinária, jd.;. que \tafcsr distribuída a todos os Srs. Deputados^

blicito aos Srs. Deputados que «>g>^en£««jiâe\c^e<fBxque Q«8-v©*>a ser fei

encaminhem

a

tá sucinta, que
/

à Mesa para

v c>i*.£e^«-f^=>^ , J~
slAMiAí^ç^s^^ríecessarias ainda durante es"̂  sessão.

Sobre a mesa^ expediente.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura $M& dojf expedientejj!



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

RECURSO N Q , DE 1992

(Do Sr. CARLOS ALBERTO)

Contra despacho indeferitõrio a reque-

rimento de tramitação conjunta.

Senhor Presidente:

O Deputado abaixo assinado, com base no art. 107,§ lQ,do

Regimento Interno, recorre ao Plenário do despacho indeferitório do

Requerimento nQ 728/92 que solicita tramitação conjunta dos Projetos

de Lei nQ 356, do PODER EXECUTIVO; n Q 399, do Deputado TADEU RORIZ;

e nQ 350, do Deputado WASNY DE ROURE, que versam matéria idêntica,coto

se depreende de sua simples leitura.

Não se conformando com a decisão adotada pela Mesa Direto-

ra, solicita o reexame do assunto pelo douto Plenário.

Sala das Sessões, em de de 1992.

Deputado CARLOS ALBER



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ /92

Susta os efeitos da Portaria 009/92,

de 6 de maio de 1992.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1Q - Ficam suspensos os efeitos da Portaria nQ

009/92, da Secretaria de Transportes.

Art. 2Q - Este Decreto Legislativo entra em vigor

a partir da data de sua publicação.

Art. 3Q - Revogam-se as disposições em contrário.

5 - U)(Uy\AA/ dÜL RyvaAA/xA



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

tf
JUSTIFICAÇÃO

A Portaria 009/92, da Secretaria de Transportes reedita

mecanismos do Caixa Onico, revogados pela Lei 239/92, de 10 de

fevereiro de 1992,

Sob a desculpa de conceder subsídio aos usuários, atra

vês de uma série de decretos e uma Portaria o Governo reedita o

Caixa Onico.

1 - Em janeiro e fevereiro de 92 o Governo Roriz - com

estardalhaço: jornais, convocação extraordinária^ etc, - resolve

extinguir o Caixa Onico.

2 - Lei 239/92 - ítfxtingue o Caixa Onico de que tratam

os decretos 9.268, de 18/2/86 e o Decreto-lei 2.456, de 22/9/88.

Princípios da Lei 239:

a) desvinculação entre custos dos serviços e as tarifas

para cada linha;

b) cálculo pelo número de passageiros transportados ,

custo operacional para cada veículo e outros;

c) subvenção apenas aos usuários (art. 10).

3 - Lei 240/92 - Dispõe sobre a concessão de subsídios

às linhas de Brazlândia e Planaltina e linhas rurais do Distrito

Federal, pelo prazo de 180 dias, a partir de 28 de fevereiro.

4 _ Decreto 13.835, de 14/2/92 - regulamenta a Lei 240/

92
- subsidio direto ao usuário e subsídio aos estudantes

e idosos através de venda antecipada de bilhetes de

passagem com desconto, a serem comercializados pelo

BRB e junto a ele resgatados.

5 - Decreto nQ 13.915, de 28/4/92'

- afirma que o subsídio aos usuários das linhas Planai-



CÂMARA LEGISLATIVA DO DIS

tina, Brazlândia e linhas rurais poderá ser res-

sarcido em função do número de passageiros transa

portados.

6 - Portaria nQ 009, de 6/6/92

O Secretário de Transportes resolve que:

a) a metodologia de cálculo para ressarcimento às

empresas será de acordo com o que estabelece

o Art. 7Q do Decreto nQ 9.268, de 13/2/86, com

redação dada pelo Decreto 12.228, de 22/2/90-

Decretos que criaram e alteraram o Caixa Oni-

co e escolhe a Portaria 009, de 13 de junho

de 86 como base para cálculo de custos.

7 - 0 objetivo da extinção do Caixa Onico era bai-

xar o preço das tarifas e parar com o ingresso de recursos pü -

blicos para subsídios.

8 - A auditoria da Price Waterhousfe.comprovou sobeja
Q ~mente que a portaria 009 - Metodologia de cálculo de ressarci -

mento era falha em diversos pontos: não Yvava em conta segrega-

ção de custos, apontava preços superiores aos realmente pratica_

dos, etc.

9 - A Lei nQ 239, de 10 de fevereiro de 1992, estabe

lece no seu art. 1Q:

"Fica extinto o Caixa Onico do Sistema de Transpor

te Público Coletivo do Distrito Federal-STPC - DF

de que tratam o Decreto nQ 9.268, de 18 de feve -

reiro de 1986 e o Decreto-lei nQ 2.456, de 22 de

agosto de 1988" .

"Art. 34 - A Câmara de Compensação será instalada

no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data de promulga-

ção da lei referida no art. 7Q, permanecendo em vigor, durante
este período, as disposições do Decreto nQ 9.268, de 13 de feve
reiro de 1986, e do Decreto-lei nQ 2.456, de 22 de agosto de
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1986".

"Art. 7Q - O Poder Executivo enviará à Câmara Legis-

lativa projeto de lei estabelecendo as normas, instrumentos lê

gais e procedimentos operacionais, inclusive quanto às transfe-

rências financeiras entre as empresas, relativas à implementa -

cão e funcionamento da Câmara de Compensação".

10 - A lei de que trata o art. 7Q da Lei nQ 239/92 é

a 242 de 28/2/92 (DO 29/02) que estabelece normas e procedimen-

tos relativos à implementação e funcionamento da Câmara de Com

pensação do Sistema de Transportes Coletivos do Distrito Fede -

ral.

11 - Assim, desde 29 de fevereiro de 1992, quando

entrou em vigor a Lei nQ 242, de 28/02/92, não mais vigem o De_

creto-lei no 2.456, de 22/8/1988 e o Decreto nQ 9.268, de 13

de fevereiro de 1986.

12 - Portanto, além dos fundados argumentos já aduzi,

dos com fundamento no Decreto Legislativo nQ 01 de 05 de julho

de 1991, art. 3Q, III, existe o de que a Portaria nQ 009/92 fun

damenta-se em dispositivos legais e regulamentares já revogados

expressamente.

13 - Segundo a Lei de Introdução ao Código Civil Bra

sileiro - Decreto-lei 4.657, de 4/09/42 - Art. 2Q, § 1Q:

"A lei posterior revoga a anterior quando expressamente

o declare, quando seja ela compatível ou quando regule inteira-

mente a matéria de que tratava a lei anteíytor."

artl

l "•

14 - Como se não bastasse ,a própria Lei\239 em seus

lo e 38 revoga os dispositivos do- Caixa Onico.
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Assim sendo, a Câmara Legislativa deve revogar,

imediato, a Portaria nQ 0 0 9 / 9 2 , de 6 de maio de 92.

de

Sala das Sessões, de de 1992

/Ar—
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MENSAGEM

N2 087/92-GAG Brasília, 25 de maio de 1992

Excelentíssimo Senhor Presidente da Gamara Legislativa

Distrito Federal.

do

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên.

cia o anexo Projeto de Lei, para o qual solicito a apreciação

e decisão dessa Egrégia Casa Legislativa e que diz respeito

à desafetação de área de uso comum do povo, localizada na

Área Especial n^ 01, Quadra 05 - SCS - RÃ I.

A desafetação proposta tem por objetivo o

estabelecimento de condições para a instalação de Estação

de Amostragem tipo OPAS/OMS, destinada ao monitoramento da

qualidade do ar, no Setor Comercial Sul.

Sob o aspecto técnico, a matéria foi aprova.

da pelo Conselho de Arquitetura Urbanismo e Meio Ambiente e

deu origem à Decisão N2 138/91, restando, para a sua imple.

mentação, a competente autorização legislativa. .̂̂

À Sua Excelènte^a o Senhor

Deputado SALVIAÍftSvGUIMARÃES

Digníssimo PresidenteNJa câmara Legislativa do

Distrito Federal

Nesta



o -

Sirvo-me do ensejo para reiterar a Vossa

Excelência e a cada um dos ilustres Senhores Deputados os

protestos de elevada estima e distinta consideração.

JQKQGTWL DOMINGOS

Governador do Distrito Federe
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PROJETO DE LEI N2 DE DE DE 1992.

Dispõe sob ré a desafetação de

área para a instalação de Esta

cão de Amostragem do Ar - Pa.

drão OPAS/OMS.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1a - É autorizada a desafetação de área de bem

de uso comum do povo, com as dimensões 4,0 X 3,0m (quatro vírgula

zero por três vírgula zero metros), com perímetro de 12,0 m2 (doze

vírgula zero metros quadrados), localizada na Área Especial n2 01

- Quadra 05 - SCS - RÃ I.

publicação.

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário.

c>

sua



MENSAGEM

NS 088 /92-GAG Brasília, 25 de maio de 1992

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa:

Honra-me encaminhar a Vossa Excelência o anexo

Projeto de Lei que altera a denominação e a categoria do cargo em

comissão de Secretário de Estabelecimento de Ensino, Símbolo
DFf\-6, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito

Federal, para Chefe de Secretaria Escolar, Símbolo DFG-6.

í\ medida tem por objetivo adequar a nomenclatura

do cargo em comissão de Secretário de Estabelecimento de Ensino à
estrutura organizacional da Fundação Educacional do Distrito Fe-

deral, posto que a unidade a qual se vincula o referido cargo de-

nomina-se Secretaria Escolar.

l\ presente proposta é também no sentido de se mu-

dar para a categoria de direção o referido cargo, hoje de as-

sistência, visando a atender às necessidades da aludida Fundação.

Ressalte-se, ainda, que a alteração ora pretendida

não implica aumento de despesa, vez que o nível de retribuição

permanece o mesmo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protes-

tos de alta estima e distinta consideração.

JGOS ROF

Governador do Distrito Federal //

Sua Excelência o Senhor

Deputado S-ALVIANO GUIMARÃES

Digníssimo PrXsidente da Câmara

Legislativa do Distrito Federal

N E S T A
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PROJETO DE LEI N9 DE DE DE 1992.

Altera a denominação e a
categoria do cargo em co-
missão que especifica do
Quadro de Pessoal da Fun-
dação Educacional do Dis-
trito Federal e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 12 Os atuais cargos em comissão de Secretário
de Estabelecimento de Ensino, Símbolo DFA-6, do Quadro de Pessoal
da Fundação Educacional do Distrito Federal, da categoria assis-
tência, passam a denominar-se Chefe de Secretaria Escolar, Símbolo
DFG-6, integrando a categoria direção.

Art. 22 A Fundação Educacional do Distrito Federal
deverá providenciar a adequação do Regimento dos Estabelecimentos
de Ensino, tornando-o compatível, no que couber, às disposiçSes
desta Lei, que será aprovado por ato do Governador do Distrito Fe-
deral .

publicação
Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 42 Revogam-se as disposiçSes em contrário.



I S T R I T O F E D E R A L
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PROCESSO Ne : 082.011.898/91

INTERESSADO : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : Projeto de lei referente à alteração de denominação

de cargo em comissão

Senhora Coordenadora:

Trata o presente processo de minuta de Projeto de
lei, que visa a alterar a denominação do cargo em comissão, símbo-
lo DFA-6, de Secretário de Estabelecimento de Ensino do Quadro de
Pessoal da Fundação Educacional do Distrito Federal para Chefe de
Secretaria de Estabelecimento de Ensino, Símbolo DFG-6.

Os autos foram remetidos a esta Coordenação para
exame da minuta de fls. 07.

Objetivando informações a respeito da mesma, foi
sugerido o encaminhamento do processo à Modernização Administrati-
va (fl. 24), sendo que o referido órgão se manifestou favoravel-
mente, propondo apenas que se mudasse a denominação do cargo de
Chefe de Secretaria de Ensino para Chefe de Secretaria Escolar,
"tendo em vista que a unidade orgânica é Secretaria Escolar, na
forma do Regimento dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Oficial
do Distrito Federal".

Quanto ao pedido constante dos autos de se transpor
servidores para a especialidade de Secretário Escolar, não se jus-
tifica o acatamento da pretensão, à vista do fato de que as ativi-
dades exercidas são inerentes ao cargo em comissão mencionado, o
que viria por acarretar a existência de atividades idênticas para
cargos de provimento distinto. A se optar pelo enquadramento das
atividades a nível de cargo efetivo torna-se-á inócua a permanên-
cia do cargo em comissão.

Quanto à minuta apresentada promovemos algumas mo-
dificações visando a uma melhor técnica legislativa.

A consideração de Vossa Senhoria.

Brasília, c & de . v ̂  -xiX̂ e de 1992.

MARIA ElféENlA DUARTE BRAULIO f f

A s s e s s o r a - C N S A / S A T

DF/SDCA/006 2.000 Bis. 100x1 -09/91
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D I S T R I T O F E D E R

PROCESSO m
INTERESSADO

ASSUNTO

082.011.898/91

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

Projeto de lei referente à alteração de denominação
de cargo em comissão

Senhor Secretário:

De acordo com a Assessoria desta Coordenação

A consideração de Vossa Excelência.

Brasília, e s? de de 1992

NILDA IDOSRfe^SILVA

Coord. Normativa dos Sistemas de Apoio

DF/SDCA/006 2.000 Bis. 100x1 - 09/91
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PROCESSO NS

INTERESSADO

ASSUNTO

D I S T R I T O F E D E R A L

082.011.898/91

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

Projeto de lei referente à alteração de denominação
de cargo em comissão

Senhor Governador:

Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo
Projeto de Lei, acompanhado da respectiva Mensagem, que altera a
denominação e a categoria do cargo em comissão de Secretário de
Estabelecimento de Ensino,Símbolo DFA-6, do Quadro de Pessoal da
Fundação Educacional do Distrito Federal, para Chefe de Secretário
Escolar, Símbolo DFG-6.

Brasília, ) de 1992.

RENATO RIELLA

Secretário de Administração e Trabalho

DF/SCDA/006 2.000 Bis.-100x1 -02/91



MENSAGEM

N2 089 /92-GAG Brasília, 25 de maio de 1992

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o
anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a criação de unidades orgâ-
nicas na estrutura administrativa da Fundação Hospitalar do Dis-
trito Federal e dos respectivos cargos em comissão, e dá outras
providências.

A medida se faz necessária considerando que as
unidades orgânicas constantes do Projeto de Lei em referência já
funcionam informalmente há algum tempo, a fim de que a Fundação
Hospitalar do Distrito Federal tivesse condições razoáveis de
continuar prestando assistência medico-hospitalar à população.

Agora, é imprescindível regularizar a situação pa-
ra adequá-la às normas vigentes, bem como proporcionar meios à
FHDF, para que a mesma tenha em seu Quadro de Pessoal recursos
humanos qualificados, no que diz respeito aos cargos em comissão
que se pretende criar.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protes-
tos de alta estima e distinta consideração.

DOMINGOS RQfllZ

Governador do DistrLto Feoferal

Excelentíssimo Senhor

Doutor SALVIAKttKGUIMARÃES

Digníssimo Presidem>a^da Câmara Legislativa do Distrito Federal
N E S T A



PROJETO DE LEI NS DE DE DE 1992.

Cria unidades orgânicas na es-
trutura administrativa da Fun-
dação Hospitalar do Distrito
Federal, dispõe sobre a cria-
ção de cargos em comissão, e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 12 - Ficam criados na estrutura administrati
va da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, os seguintes Cen
tros de Saúde:

I - Centro de Saúde de Samambaia I e II;
II - Centro de Saúde da Candangolândia;

III - Centro de Saúde da Vila Buritis - Planaltina;
IV - Centro de Saúde do Guará II
V - Centro de Saúde do Setor "O" - Ceilândia.

§ 12 - Os Centros de Saúde terão a seguinte estru-
tura :

I - Chefia do Centro de Saúde;
II - Seção de Enfermagem;

III - Setor de Informação;
IV - Seção de Administração.

§ 22 - Aos Centros de Saúde de que trata este ar-
tigo aplica-se o disposto no Regimento aprovado pela Resolução ns
14, de 26 de março de 1991.



Art. 22 - Ficam criados, nas estruturas dos órgãos

abaixo relacionados as seguintes unidades:

I - Hospital Regional de Planaltina
a) Serviço de Emergência

II - Centro de Saúde do Núcleo Bandeirante
a) Pronto Atendimento

III - Hospital Regional de Ceilândia

a) Centro Cirúrgico

IV - Hospital Regional de Sobradinho
a) Unidade de Terapia Intensiva

Art. 39 - Fica criado o Instituto de Saúde Mental
na estrutura da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, com as

seguintes unidades administrativas:

I - Secretaria;
II - Divisão de Recursos Medicos-Assistenciais;

III - Seção de Diagnose;
IV - Seção de Pesquisa;
V - Divisão de Administração;

VI - Seção de Pessoal;
VII - Seção de Informação e Documentação Administra-

tiva;
VIII - Núcleo de Serviços Gerais.



Art. 42 - Ficam criados, no Quadro de Pessoal da
Fundação Hospitalar do Distrito Federal, os cargos em comissão
constantes do Anexo desta Lei.

Art. 52 - Fica o Governador do Distrito Federal
autorizado a baixar ato regulamentando esta Lei.

Art. 62 - As despesas com a execução desta Lei
correrão à conta das dotações próprias do Orçamento da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal.

publicação.
Art. 72 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

Art. 82 - Revogam-se as disposições em contrário.



(ART. 42 DA LEI

?*/&>

, DE DE DE 1992)

A N E X O

Cargos em Comissão criados no Quadro de Pessoal da

Fundação Hospitalar do Distrito Federal.

CARGOS EM COMISSÃO

DENOMINAÇÃO

QTD SÍMBOLO

I - CENTROS DE SAÚDE DE SAMAMBAIA I e

II, CANDANGOLANDIA, VILA BURITIS,

PLANALTINA, GUARÁ II e SETOR "O"

- CEILÂNDIA

Chefe de Centro de Saúde
Secretário

Chefe de Seção de Enfermagem
Chefe do Setor de Informação

Chefe da Seção de Administração

Encarregado de Recursos Humanos,

Econômicos e Financeiros

II - CENTRO DE SAÚDE - NÚCLEO BANDEI-

RANTE - PRONTO ATENDIMENTO

Chefe de Equipe

III - HOSPITAL REGINAL DE PLANALTINA -

SERVIÇO DE EMERGÊNCIA

Chefe de Serviço

Assistente

Secretário

Chefe de Equipe de Emergência

06

06

06

06

06

06

01

01

01

01

05

DFG-08

DFA-03

DFG-06

DFG-OA

DFG-05

DFG-OA

DFG-06

DFG-07

DFA-06

DFA-03

DFG-06



CARGOS EM COMISSÃO

DENOMINAÇÃO

IV - HOSPITAL REGIONAL DE CEILANDIA -

CENTRO CIRÚRGICO

Encarregado do Centro Cirúrgico
Encarregado de Enfermagem
Secretário

V - HOSPITAL REGIONAL DE SOBRADINHO -

UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA

Chefe

Secretário
Encarregado de Enfermagem

VI - INSTITUTO DE SAÚDE MENTAL - ISM

Diretor do ISM
Chefe da Secretaria
Secretário
Diretor da Divisão de Recursos
Médicos - Assistenciais
Chefe da Seção de Pessoal
Chefe da Seção de Diagnose
Chefe da Seção de Pesquisa
Diretor da Divisão de Administra-
ção
Chefe da Seção de Informação e Do_
cumentação Administrativa
Chefe do Núcleo de Serviços Gerais

QTD

01

01
01

01
01
01

01

01

02

01

01

01

01

01

01

01

SÍMBOLO

DFG-05

DFG-03

DFA-03

DFG-05

DFA-03

DFG-03

DFG-09

DFG-04

DFA-03

DFG-07

DFG-04

DFG-05

DFG-05

DFG-06

DFG-04

DFG-04
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MENSAGEM

N2 090 /92-GAG B r a s í l i a 25 de maio de 1992

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação

dessa Casa o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo
a abrir crédito especial à Lei Orçamentária Anual do Distrito Fe-
deral (Lei n^ 224, de 27 de dezembro de 1991), até o l i m i t e de
Cr$ 922.400.000,00 (novecentos e vinte e dois m i l h õ e s e quatro-
centos m i l cruzeiros), conforme exposição de motivos da Secreta-
ria de Fazenda e Planejamento, anexa.

Trata-se da criação do Projeto "Construção de
Abrigos e Ponto de Táxi", que se dará através de cancelamento do
sub-projeto "Construção de Banheiros Públicos", não i m p l i c a n d o
portanto em alteração do valor total da Unidade.

Dada a importância da matéria para a Região Admi-
n i s t r a t i v a I - Brasília, s o l i c i t o a Vossa Excelência seja conce-
dido caráter de urgência na apreciação do a l u d i d o projeto de l e i .

Valho-me do ensejo para testemunhar a Vossa Exce-
lência a certeza do meu alto apreço e consideração.

ROR

Governador do Distrito F

limo Sen rvo r

S A L V I A N O GUIMARÃES

Presidente da Txâmara L e g i s l a t i v a do
DISTRITO FEDERAL

eral



PROJETO DE LEI N°

Autoriza o Poder Executivo a
abrir crédito especial até o
1 imite de Cr$
922.400.000,00 (novecentos e
vin t e e dois m i l h õ e s e quatro-
centos mil cruzeiros).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a ahrir
crédito especial ao Orçamento F i s c a l para o exercício financeiro
de 1992 (Lei n^ 224, de 27 de dezembro de 1991), até o l i m i t e de
Cr$ 922.400.000,00 (novecentos e vinte e dois milhões e quatro-
centos m i l cruzeiros), para atender á programação constante do

Anexo I.
Art. 2^ Os recursos necessários ao atendimento do

disposto no artigo anterior decorrerão do cancelamento de dotação
conforme d i s c r i m i n a d o no Anexo II.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua
p u b l i cação .

Art. 49 Ficam revogadas as disposições em contrá-

rio.

Brasília, de de 1992.

'**ftt
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WEXO II

;ANCELAMENTO

iNEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE Í992 cri Í.MM0

F I S C A L í
i

RECURSOS DO TESOURO !
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

C O D I B O E S P E C I F I C A Ç Ã O PROJETOS ATIVIDADES T O T A L

34003

0307025Í.ÜB.

0307025Í.ÍÍ8.000Í

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

REGIÃO ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

EDIFICAÇÕES PUBLICAS

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTOS DE PRÉDIOS, PARQUES
E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

GRUPO DE DESPESA :
INVESTIMENTOS

CONSTRUÇÃO DE BANHEIROS PÚBLICOS

GRUPO DE DESPESA :
INVESTIMENTOS

922. W

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

/ 2 T O T A L 922.4 922.400

h



ÍNEXO I EXERCÍCIO DE 1992 Cri l.m,W

F I S C A L

RECURSOS DO TESOURO

RÉDITO ESPECIAL

>NEXO A LEI No.
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

C Ó D I G O E S P E C I F I C A Ç Ã O PROJETOS ATIVIDADES T O T A L

34003

Ó9Í57Í3.ÍÍ6.

69157Í3.ÍÍÓ.0001

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

REGIÃO ADHINISTRATIVA I - BRASÍLIA

TRANSPORTE
•

TRANSPORTE URBANO

SERVIÇOS DE TRANSPORTE URBANO

CONSTRUÇÃO DE ABRIGOS PARA PASSAGEIROS E PONTO DE TAXI

GRUPO DE DESPESA :
INVESTIMENTOS

CONSTRUÇÃO DE ABRIGOS PARA PASSAGEIROS URBANOS

GRUPO DE DESPESA :
INVESTIMENTOS

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

922.400

T O T A L 922.400 922.400



D I S T R I T O FEDERAL

E. M.

012/92-SEFP
Brasília, 21 de maio de 1992

Excelentíssimo Senhor Governador,

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência
o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir à
Lei Orçamentária Anual (Lei ns 224, de 27 de dezembro de 1991)
Crédito Especial até o limite de Cr$ 922.400.000,00 (novecentos e

vinte e dois milhões e quatrocentos mil cruzeiros) para fazer fa-
ce à construção de abrigos e pontos de táxi.

Os recursos necessários à abertura do crédito em
questão são originários da anulação total do Subprojeto
1.118-0001 - Construção de Banheiros Públicos do orçamento da Re-
gião Administrativa I - Brasília.

Tal procedimento deve-se ao fato de que a Região
Administrativa I - Brasília, foi contemplada com esse Subprojeto
que não compõe o elenco de suas reais necessidades.

Ao contrário, a Construção de Abrigos e Pontos de
Táxi, que se traduz numa das principais prioridades daquela RÃ,
não constou em seu orçamento, sendo necessário, portanto, a cria-
ção de Subprojeto específico, conforme discriminação abaixo:

Excelentíssimo Senhor

JOAQUIM DOMÍKGOS RORIZ

Digníssimo Governador do Distrito Federal
N E S T A

DF/SDCA/005 2.000 Bis.-100x1-02/91



D I S T R I T O F E D E R A L

16915713.116-0001 - Construção de Abrigos para Passageiros
Urbanos

NATUREZA DA DESPESA

Investimentos .............. 922.400.000,00

Em conseqüência, o crédito especial em questão se-

rá financiado de acordo com o art. 43, § 19, inciso III, da Lei
ns 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação total da dotação

abaixo :

11003.03070251.118-0001 - Construção de Banheiros Públicos

Investimentos .......... 922.400.000,00

Diante do exposto, sugiro o encaminhamento da ma-

téria à apreciação da Câmara Legislativa.

Respeitosamente,

ÍTHA SPINDOLA SILVA

Secretária-Adjunta de Fazenda
e Planejamento

n

O 9£/

DF/SDCA/006 2.000 Bis. 100x1 - 09/91



Clarice / Árnaud 9h56

(Secretário Pedro Celso)

26.05

MENSAGEM

NS 091 /92-GAG Brasília, 25 de maio de 1992.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Dis.

trito Federal,

Tenho a honra de submeter à elevada delibera,

cão dessa Casa o anexo Projeto de Lei, que autoriza o Poder

Executivo a abrir Crédito Especial à Lei Orçamentária Anual

do Distrito Federal (Lei n2 224, de 27 de dezembro de 1991) ,

até o limite de Cr$ 141.050.000,00 (cento e quarenta e um mi.

Ihões e cinqüenta mil cruzeiros).

Trata-se da criação de Projeto, que passará a

constar do orçamento de 1992, da Secretaria de Governo, no vá.

lor acima mencionado.

Dada a importância da matéria para a adminis.

tração do Distrito Federal, solicito a Vossa Excelência que

seja concedido caráter de urgência, à apreciação do aludido

Projeto de Lei.

Valho-me do ensejo para testemunhar a Vossa

Excelência a certeza do meu alto apreço e consideração.

IZ

Governador do Distrito Federal (/

Deputado

Digníssimo Presidè~h<e da Câmara Legislativa do Distrito Federal



9h56 26.05 SÓ 30.2

PROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo a abrir
Crédito Especial até o limite de
Cr$ 141.050.000.00 (cento e quaren-
ta e um milhões e cinqüenta mil
cruzeiros).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

Crédito Especial ao Orçamento Fiscal para o exercício financeiro

de 1992 (Lei ne 224, de 27 de dezembro de 1991), até o limite de

Cr$ 141.050.000.00 (cento e quarenta e um milhões e cinqüenta mil

cruzeiros), para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 22 Os recursos necessários ao atendimento do

disposto no artigo anterior são provenientes da Reserva de Con-

tingência, conforme discriminado no Anexo II.

publicação.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de de 1992

1042 da República e 322 de Brasília.



Clarice / Arnaud 9h56 26.05 SÓ 30.3

ANEXO I EXERCÍCIO DE 1992

! CREDITO ESPECIAL
!
l ANEXO A LEI No.

P R O G R A M A D E T R A B A L H O

Cri 1.000,00

F I S C A L !
l
t

RECURSOS DO TESOURO !

! C Ó D I G O i E S P E C I F I C A Ç Ã O

1 t
1 l

i 33000 ! SECRETARIA DE GOVERNO
i i
i 33001 ! SECRETARIA DE GOVERNO
! i
i ! ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
! !
! ! ADMINISTRAÇÃO.
1 (
1 1

! ! SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO SUPERIOR
i i
i 03070203.118.0000 ! CENTENÁRIO DA MISSÃO CRULS
S !
i ! PROMOVER A PROGRAMAÇÃO COMEMORATIVA DO CENTENÁRIO DA HISSAO
t ! CRULS.
i |
i i GRUPO DE DESPESA i
i i OUTRAS DESPESAS CORRENTES
! J
! 03070203.118.0001 i COMEMORAÇÕES DO CENTENÁRIO HISSAO CRULS
j j
1 1 GRUPO DE DESPESA >
! ! OUTRAS DESPESAS CORRENTES
t 1
1 1

04/1 T O T A L

! PROJETOS ! ATIVIDADES

1 1
l 1

i 141.050!
! í
! 141.050!
1 1
1 1

i 141.050!
1
! 141.050!
i i
! 141.050!
! i
i 141.050!
! !
1 t

j j
i ii i
I i
! 141.050!
! t
! 141.050!
1 l

! !
i 141.050!
! !

! 141.050!

T O T A L !

1

141.050!
l

141.050!
1

141.050!
l
1

141.050!
1
1

141.054!
1

M.m\
\
iii
itii

141.030!
I

141.050!
|
|

141.050!
i

141.050!



Clarice / Arnauá 9h56 26.05 SÓ 30.4

ANEXO II

'. CANCELAMENTO
l
l

! ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1992

P R O G R A M A D E T R A B A L H O

cn i.eee.ee

F I S C A L !
!

RECURSOS DO TESOURO i

C Ó D I G O i E S P E C I F I C A Ç Ã O

39eee t RESERVA DE CONTINGÊNCIA
i

3?eee i RESERVA DE CONTINGÊNCIA
i
! RESERVA DE CONTINGÊNCIA

! RESERVA DE CONTINGÊNCIA
l
! RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99999999.999.eeee ! RESERVA DE CONTINGÊNCIA

i GRUPO DE DESPESA :
RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99999999.999.eeeí ! RESERVA DE CONTINGÊNCIA

i GRUPO DE DESPESA i
RESERVA DE CONTINGÊNCIA

047 2

! PROJETOS ! ATIVIDADES

1 |
t t

i !
f l
1 1
1 |
t 1

1 !
1 1
1 1
t i
i |

! (
1

! í
t !

!

S !
i !
i i

i i
! i
1 í
i ;
: i

A L : i

T O T A L

í4i.ese

Í4i.e5«

i4i. «se

141.056

i4i.ese

141. 950

141.054

i4i.ese
'

i4i.esei



9h56 25.05Clarice / Arnaud Sü 30.5

E. M.

Oll/92-GAB Brasília 19 de m a i o de 1992

Excelentíssima Senhora Governadora

Submeto à elevada apreciação de Vossa E x c e l ê n c i a o
anexo Projeto de Lei, que autoriza o Poder Executivo a ahrir cré-
dito especial até o l i m i t e de Cr$ 141.050.000,00 (cento e quaren-
ta e um m i l h õ e s e cinqüenta m i l cruzeiros) de acordo com a auto-
rização contida no art. 72, inciso I, alínea "a", da Lei n^ 224,
de 27 de dezembro de 1991.

2. A alteração proposta destina-se a criação de p r o -
jeto/subprojeto, na Secretaria de Governo, com a f i n a l i d a d e de
v i a b i l i z a r a programação comemorativa do centenário da Missão
Cruls, conforme prevê o Decreto n^ 12.259, de 8 de março de 1990.

3. Os recursos necessários ao atendimento da altera-
ção programada, decorrem de cancelamento da Reserva de Contingên-
cia do corrente exercício, conforme prevê o art. 43, § 12 inciso
I I I , da Lei n^ 4.320, de 17 de março de 1964.

Respei tosamente,

JÁ „
LYTHA SPÍNDOLA SILVA

Secretária de Fazenda e Planejamento
em exercício

xce
M Á R C I A KUWSCHEK

Governadora
S T A



Clarice / Arnaud 9h56 26.05 SÓ 30.6

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Passamos aos

COMUNICADOS DE LIDERES,



Francheska/Arnaud 26.05 9h58min 0/3̂ .1

Com a palavra o Sr.Lider do PT, Deputado Wasny de Roure

Convido o ̂ Deputado Pedro Celso âKassumir a GPresidencia

dos nossos trabalhos.

puta do Pedro—Cerstr:

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs.Deputados, La inicialmente, ae

nobres pares desta Casa que a direção nacional do Partido dos Traba-

lhadores deliberou por uma ampla campanha e uma ampla mobizaçao dos

~ ~ K
segmentos organizados e da população brasileira com relação a instala-

&,
—™ ' -• r í-

Parlamentar de Inquérito para apurar as denuncias veicu-

lar peloladas na imprensa apresentadar pelo irmão do Presidente da Republica,

o Sr. Pedro Collor de Mello. A CPI tem por finalidade trazer escla-

recimentos com relação
*-t— -

que

de influencias e aos beneficies
_f

carreados ao famoso PC, PauloTCavalcantC^^ju.®. ntendemos

^ neste momento» e de fundamental importância que a Nação brasilei-

ra reaJaVaquilo que «/de mais sórdido, €rqu<LJêec-̂ «l-ê -« de mais aviltante

a dignidade do povo brasileiro. P-ertanto-,—nos—estamos



Ivi/Edson 26 .05 lOhOO 0/32.1

A Portanto-;—fljt|ái ^ast amoi^-pliojey^apresentando jfo«—nobres—parlamentar-*

(fflesta Casa um abaixo-assinado |/so lie itaTreOc? 4$G&&p Presidente do Congresso
s

Nacional apoie a iniciativa dos parlamentares do PT, do PDT, do PSDB,

lô -f)/

do PC do B e do PPS ne — srt-t i du — de que seja instalada, «ft. mais breve

possivel, uma CPI, qoa&'f<brnga a Nação brasileira/esclareci
/ • '

,
as denuncias /goitas pelo Sr. Pedro Collor de Mello

* i\ rv \ /" ' íSJ ramanhayestaremos realizando, no auditório doss

dos professores, âs-AlJSLĥ  um atoVp^ara analisarmos a conjun

tura política f̂ir que o Pais vive, e

r̂  ní a-H.r.1 -<-.o FP H p r a l J( cu»<ie será t»e44isJa2je. discutida a formação dessa

CPI e a sustentação popular que devera receber poT parte — dn — pupulaç

i lei rã para que o povo brasileiro çmas.a sont ir.- o — v-e*1 — ée — pcr&o as

denun\i(cjas colocadas pelos principais meios de comunicação do Pais.

VE insustentável, Sr. Presidente, <3fe&— venhamos r no s silen-

ciar diante de tal agressão que a população brasileira viveu nos

,i^v- T
( df n n n r i a,s, cnl o n r» d as / Púltimos dias diante t4a»iB|f denuncias^ c oi oradas./ Portanto, Ç3& conclamo

e convido a todos os parlamentares da nossa Câmara Legislativa do

Distrito Federal qjtte se associem conosco nessa jornada pelo sobera-

nia nacional, pela integridade do povo brasileir® e pela moralidade

publica, lambem-—Sn—Presidente, >\. .
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(continua Deputado Wasny de Roure)

Tambern^ Sr. Presidente, não poderia/ deixar de

as afirmações por demais irresponsveis do Hf&. Presidente

da Sociedade Habitacional do Distrito Federal, Sr. Tadeu Filipelli, &->-£

•orrcTe acusa os parlamentares do Partido dos Trabalhadores de incitar

a população a ocuparĵ jiX̂ jiesafio •nqni

a trazer provas que atestem ipostura dos parlamentares

do Partido dos Trabalhadores na manifestação do Areai. A nooca

Y solidariedade i&âŝ em todos os momentos a qualquer morador./ que

^ [X~ ^
i v i n o>iti ação íée- sua casa própria/nos convidar a

[ f (v̂ ^ , -e
Qesyfca luta. Foi nes»e sentido/ que \aĝ  [Deputado Eurípedes Camargo f

Deputada Maria Laura. assirn junto aos sem-teto de Taguatinga,

aos inquilinos de Taguatinga e (faremos em outras oportunidades,

sendo conveniente ou não/ ao Governo e aos seus respectivos representan

tf
tes. Ente-ad©ífte*-q«eL tttflf parlamentar tem de ter tSKa» profunda identifica-

~ 1̂  ~cão com os anseios da população. Não •^sSfbV levianas acusações que

rr ao fios di Mm4-r . Já ^4

J <Ttto^x*
l

outras levianas colocaçes

por homens públicos./*—»>,
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( Wasny de Roure)

26.05.92 10h04 O - 34.1

Pas e no o
<^'

Tadeu Filipelli qu« vai.

1«y±_Â l̂
onotrangcr f

. Até o» desafioj^a vir aqui trazendo qualquer acusação contra

f
v ir ' 'os parlamentares do PT. Ô B«u]aor Filipelli só chegou Ia apôs o conflito

estar instalado ̂ apenas porque o Sr. Governador estaria f íér+é -q-uc elo

é̂ ^ - -\j quando flfe^ deveria estar lá tão logo a área foyst ocupada. B&e- ape-

nas foi lá para fazer &se&> média com o Governo.

Sr. Presidente, /\r l/~
i reafirma/ a» nossLa/mesma dispo-

sição que lá tivemos e continuaria ter J^ÍÃltamos e2a»\ o Deputai i . ĵ 1 — -<fe> — î

do Fernando Naves , questão dos pioneiros da Vila Plana^L

J/v~ /k̂ Ax̂ "/
to. e estamos lutando oom rfolpçaQ «aos moradores de Samambaia e continua

remos lutando - inclusive, ontem, apresentamos ao Deputado Maurílio Sil_

vá/ várias.; Lideranças de Samambaia pois entendemos que eŝ ĵ a luta não é

apenas nossa.

'y & extremamente ridculo pensar^que a aço

politica de um parlamentar se faz. em uma relação instrumentalista, ou

seja, a&aag que vamos utilizar lideranças como nossos representantes.

\£ ^r—
Independer de serem nossos eleitores ou não, nossa dignidade e compromi£

só enquanto parlamentares que estão em jogo. Por isso, reafirmou no

,,(
^ton^vo constrangimento.

6'
C.nn R 1. a mais do Sr.íFilil

J

pelli, quando ele col lualid
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[oJ^

if4M^õfoac%í e-^fte/tualiJAegft&/de oportunista?. Estes

r-w f /O ip. v ,
semprexexistirao.» c-abe ao (J>o.der IJpublico, cabe as autoridades./identi-

'ix- l/"f icaf oo oportunistas e evitar oasn que eles 1*8̂ 7 venham /aproveitar do

patrimônio publico. . : • ' : > . ,;v. < . : • : : " . . ::.: , 0 / 7 - f l "fl

ÍÍ2T /
i g1|L^^Lza^rt?ftfB,~ ,clIFK •rr^g3.s,'fe^si^^5H^J a. lamen(tavel

demissão do-&SV, Diretor-Executivo da Fundação do Serviço SocialjTNao

x X° fv/^poderia/deixar de 4R«r solidarizar com o Dr.Silvano Bonfim, parque o-

••eonhetjü ̂ htes de ser Deputado

sentava o pensamento da empresana^itiuari>=»4g^negociava/ acordos coletivos,

A\a antiga Companhia de Financiamento da Produção, tQ—qo&̂ e"̂ ;ivc,mos i-at upur

O J?
.(pudemos conhecer qf seu perfi^ e

á.:-;sua idoneidade. Por diversas vezes, \ja ne—&ovepaQ ̂ija Fundação do Ser-

viço Social, pudemos estar com o"Sa?. Dr. Silvano Bonfim e ̂ veifa. serie-

dade do trabalho que ali^buscava desenvolver. De maneira surpreendente,

.,.'. ; • saiu:: no Diar.io Oficial de ontem a sua jAemisaao..

Naturalmente,\\o_,^5A^p. técnicos ha muitol vinha desagra-

dando a Sra. Secretaria d$ Desenvolvimento Social. Inclusive J^essa .̂ ques-

tão <%&&' denunciamos aquiy da- sojâ , foi "sen empenho pessoal do Dr. Silva-

no Bonfim naJÊfs- que a só já [retornasse a Fundação ã& Serviço Social. Ago-

estamos assistindo oo pedido de feronsLçao
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Wasny de Roure

ora o que estamos assintindo e o pedido

acatado pelo Governo. S-,—natur-almont-e-» '&?& fez uma longa carta, de-

iv ,v
nunciando maracutaias ali dentro íraa própróxima

í

sessão, | ud»e - fazer-a leitura—^e s sã carta, J^que foi distribuída

servidores da Fundação dfi/Serviço Social, para mostrar que as nossas de-

nuncias aquiJtem muito mais lastros que podemos imaginar. ̂ ijuito mais ele_

mentos do que estamos ^^ amentcvo pedido de

do Dr. Silvano Bonfim e pedi:r\£iiáa,<aps Deputados do GovernoVJ"não

m com esse pedido do demls-são., porque ê i_ compromete muito a

^>

imagem do Governo, sobretudofda Secretaria dê Desenvolvimento Social.

Muito obrigado. Sr. Presidente.,
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o LÍder do

Governo, Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, falar ê> apenas sobre a soja. As

demais acusações, não tenho documentos para contradize-las. Sobre a so-

já/ tenho documentos
' f

lê claramente quefila estava sem condições

de uso. I<s_SêLj JJ^áfe /"ãt r a v^s da Fundação do Serviço Social, (que o Dr. Sil-

^
ffaz.ia .parte—&v ano Oa Tol culuuadi
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continua o Sr. Fernando Naves

10:10 037/1

41 o»•1«r£oi toneladas/a disposição de quem tivesse

(5
interesse, porque que «tía» produto^Jer estragado.

Esta mesma sójá|quando colocada a disposição»^

„ v*/ .
ir iiInÉinraonT" não houve entidades interessadasw Houve apenas uma:a Fun-

Jf

daçao Maria do Barro, que solicitou 4 toneladas.

Quando foi apresentada a solicitação à Secretaria e, conseqüen-

temente à Fundação, foi dada oportunidade de ceder as 6 toneladasyMa-

ria do Barro, entendendo a Fundação d$ Serviço*. Socia|f que a soja es-

tava estragada. Só que a Fundação Maria do parro foi ate ao local on-

de se encontrava a soja que a soja não

estava ern condições de uso . Aqui estão os documentos,

Foi rem/tido o pedido da Fundação Maria do Barro a Procuradoria

Jurídica-.fcPRE>JUtyaa Secretaria. S foi dito que estava de acordo com

y .o que estabelece/os critérios.

\S -A Fundação .quando observou/esta aqui o pedido da própria Fun-

dação Maria do Barro^, o seguinte:"Antes de recebermos

generoâ alimentício^, verificamos a primeira vista...
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que grande parte indicá^ra. não esta^/perecid£. ÍPara dirimir a

devida estabelecida, solicitamos a V.Exa. seja providenciado ̂  exame técnico

pecializado que resulte laudo conclusivo das reais condições do cereal doadOj

üiha vez que só é do nosso interesse se o mesmo não estiver indicado para uso

Funcação.

Face o exposto, solicita.mos"a'suspensão provisória da doação em ques-

o, até que seja expedido pelos órgãos competentes o laudo que» af nosso ver^

faz imprescindível."

Este documento é da Fundação Maria, do Barro - o Deputado Wasny de Rou

r! /o conhece. /Foi feito.então.o pedido ao Ministério da Agricultura para que

fizesse a análise da soja. E aqui está o resultado. Está no relatório: " A

já padrão básico própria para. consumo." Saiu outro parecer-, "Restituo o pró
U-

sso tá pôs tomar ciência do laudo constante do certificado de (classificação,

M X*V

olhai 21 )solicita.do pela. Fundação/maria. do Barro\j[fls.l8/19f, o qual concluiu

ue a soja é própria para consumo ,/VUA/WUM/U.

Tendo em vista que a referida entidade, ao propor o laudo, esclareceu

ue teria interesse no material, desde que não estivesse indicado para uso da

undação..."

Re capitulando o ocorrido, Jbtá um doourr.cn to assinado-por Maria da Glú
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.m documento assinado, pela Fundação do Serviço Social, assinado por Maria

/dizendo o seguinte:



GOVERNO DO DIS
E DESENVOLVIMEN10 SOCIAL

o- -Z

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

O. I. /91.

Brasília, 11 de novembro de 1991

~ õ<<

DA : CORDENAÇÃO DO PROJETO "VACA MECÂNICA".

PARA : DIREÇÃO DO CIP/GO.

ASSUNTO: Doação de estoque de soja.

Senhora Diretora,

Considerando que as atividades da UsjL_

na de Processamento de Soja, estão temporariamente suspensas,

sugerimos que o estoque existente no local (6.000 Kfl) soja

doado para obra social.

.Estamos sugerimos tal medida em fun

cão das condições de armazenamento existentes o que não garan

te a conservação por período prolongado.

Atenciosamente,

MAR"IA DA GLÓRIA SCHMALL
\

Coordenadora Vaca Meca-

'nica / CIP - GO/FSK-DF.

L t /̂

, . 1



D I S T R I T O F E D E R A L ' -olha N.-23/fewÉ

À I H R I X . TSS,

Ree$k,tt<,u,0 o processo, apôs t ornar c iene i a do t ando coiis(-ai_i

t,írdo Corl i f içado dhfv CtâííWiflcáçiSio ff ls. 2 1 ) s o l i c i t a d o pe la Funda

cão Macia do Barro as fls. 18/10. o qual concluiu que "a 'só. já e pró

pria para consumo humano.

Tondo em v.i.s.fcja".í|ttc-!~'.'.Â^''rl'f*fí->»1id-4l "Rhfc idfidf-'r Sníí^p.!'opor o laiu

^W<&^^ não f'«*'i

içado para uso da Fundação,; ííntf-mdo como coní'i furada a de

,S,í.stf«ncia do podido, acrrscrindo a cif cunst anc i a do que o Si'. '̂ '''11

tor Executivo Inf orma ,:;tf;íf 1-̂ 2̂2, que as mini-usinasii»tH><lr|'m) -̂ ŝ r'

Rf̂ at tvadas.

No entanto, o de ser precisado em que (.empo as maqu_i^

nas deverão operar, pois, se ocorrer risco do porocimento do mal e

ria l, devera, no caso, ser mantida-^ doação aquela entidade.

Fm, 10 df• -Á> r i

/ M l
M A R I A AUGUfclwt IR/KM .-f) F, MFNFZFS

-' L W X
M A R T A D()| BARRO

P r e s i d e n t a

DF'SCDA/006 1.000 BI.s. - 100x1 - 10/10
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A seguiri vem um documento da Diretoria Executiva:

"Essa Diretoria preocupada com o possível desperdício de ali-7

mentos, manifesta-se favorável à distribuição imediata dos mesmos, às entida-

des de assistência social^ que prestam atendimento à criança, ao adolescente,

aos idosos eyoutras camadas dos extratos populacionais.carentes do Distrito

Federal.

Maria de Oliveira Sales."

E tem outrog ospaçias/do chefe Josué e outros mais.

guinte:

que. "

da PROJU.

das.

Aqui na frente^ vem um despacho da Procuradoria, dizendo o se-

- v
melhor . . juizo.. de V. Sá. favoráveis à édoaçao do esto

Isso assinado por Humberto Nogueira de Queiroz Neto, Assessor

Mas na frente vem o oficio que. realmente, solicitou 04 tonela-

"/tfim de obter apoão para a execução de tais projetos, dirigi-

mo-nos a V. Sá. no sentido de solicitar a doação de 04 toneladas de soja^ por

parte da Fundação do Serviço Social, que serâjconsumido^como leite queimado,

viradinha, etci"

Isso daqui da Fundação Maria do Barro, solicitando 04 toneladas,
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(Fernando Naves)

Eu gostaria de dizer- •" -'.-que se outra en-

tidade não se interessou* o problema eu'entendo «• r-3 não é do Governo &

nem á da Fundação Maria do Barro, -porque ela solicitou aquilo que esta-

va disponível e.se foi concedido pela Fundação , o problema e da Funda-

ção que concedeu,,* ..-^ - " - "* i /3jj|ao pode.ríamòs.Tferçap."^- nenhuma

entidade pedirl pede quern quer ou quem precisa.

Então, eu tenho um oficio

A DIROP,

Concordamos com a solicitação da Fundação Maria 'do Barro,

considerando que: ...

- A referida Fundação cujos os objetivos compatibilizam-

se com Q da Fundação do Serviço Social do D.F. no attendimento a sua

clientela.



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

órgão *

Folha N?. 09

Proc. NP 101.004058/91

RUBRICA Ifas 3360-X __

À DIREX

||p>De acordo corn orientação de V.Sá., contida na folha-06-e con

forme expediente âa Fundação Maria do Barro, folha 07, temos a in-

formar que:

-ate o presente momento apenas a referida Instituição de-

monstrou interesse ho que se refere a aquisição da soja através de

doação;

- os Centros de"Desenvolvimento Social, embora solicitados

pela DIUOP, para contatar oüras' que se interessasse pelo produto e

até o presente não encaminharam nenhuma solicitação;

- considerando o despacho da Diretoria da Granja das Olivei-

ras, somos favoráveis pèlà^imécíiata doação do referido produto, e-
vitàhdò assim, a détèriorização e desperdício da soja.

Alertamos ;,V.Sá*?»' que de acordo com informações contidas no

Q^Ai ;4n8 36/91 -.*-. &Êtílfca?.02> para a quantidade do produto existente,

ou seja, 06 toneladas, enquanto a Solicitação são dê 04 toneladas,
ficando em estoque-02 toneladas, correndo os riscos apresentados

pela Diretora da G".O. no despacho da folha 08 do presente processo,

Em 28/01/92

P 88 / CO»»l>e

^E _ (̂ Lp- JL/

MOD. 102/002
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

órgão

Folha N°_
12

Proc. N9.
101.004058/91

RUBRICA.
4121-1

Assunto: Doação de estoque de soja

Interessado:Fundação Maria do Barro

Senhora Presidente,

À vista dos pronunciamentos favorã

veis dos órgãos competentes desta Fundação, inclusive da douta

Procuradoria Jurídica-PROJU (fls. 4, 5, 10 e 11), o processo está

em condições de ser encaminhado ã apreciação do Egrégio Conselho

Deliberativo.

DIREX,' -• de fevereiro de 1992

SILVANO BONFIM

Diretor Executivo

Submeto o assunto ã ele

vada consideração do colendo Conselho Deliberativo desta Fundação.

FSS/DF\ 'V de/fevereiro de 1992.

MARIA AlJGUST
\/ „ . r_

Presidente

RICH DE MENEZES

A Conselheira TEREZINHA BAIA DE CASTRO \BORGES ,

De ordem da Exmg Sr? Presidentedo Conselho Deliberativo,

. ._ma±.e r i a... EM.:_25_\ 02+92..

MARIA LUCIAJ. DUARTE \SOUZA

_Seçretari.a_.dp.s.. OrgâQS._Ao.legiados.

MOD. 102/00?
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(Continua o Sr. Fernando Naves...)

epois vem gt- fjnoftta^ um despacho assinado por Terezinha Baia

de Castro Borges. Relatora*



PROCESSO

INTERESSADO

ASSUNTO

0.41.3

101.004.058/91

FUNDAÇÃO MARIA DO BARRO

DOAÇÃO DO ESTOQUE DE SOJA

( ",7,, —-^ •»----.•;;..
-iíte ,•* (", - r\^

Senhora Presidente,

Senhor Diretor Executivo,

Senhora e Senhores Conselheiros,

Senhor Procurador Jurídico,

^ O processo de n? 101.004.058/91, trata-se de doação

por parte da Pró-Alimentar "Vaca Mecânica" , de mais ou menos 6

(seis) toneladas de soja que se acham armazenadas no CIP/GO, sem pre_

visão de uso e com risco imediato de deteriorização dadas as condi^

çoes de armazenamento do referido material. Foi solicitado aos CDS 's

para contactar com as Obras Sociais sobre o interesse destas, na doa

cão da referida soja.

A Fundação MARIA DO BARRO que presta assistência à

população carente, manifestou interesse explicitando seu total apro-

veitamento na alimentação e os resíduos aproveitados na alimentação

de apimais e feitura de sabão.

Considerando o despacho da Diretoria da Granja das
Oliveiras e dos demais departamentos que analisaram os processos in

clusive o da douta Procuradoria Jurídica-PROJU( f Is 4,5,10,11).

Sendo o meu Parecer Favorável.

Brasília, 26 de fevereiro de 1992.

TEREZINHA BAIA DE CASTRO BORGES

- RELATORA -
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Ai depois mais a frente vem a Resolução n9 005/92
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oovi HNononr.iniioi rnriiAt.
IV ITNVOI VIMINÍOSUOIAI.

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL \
9688 _ REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO ! rt ̂.̂ 'ir, .'.; - f• ̂* • , • • " .j j .» —

R E S O L U C Ã O N 9 OOR /92-CDL

Autoriza a doação do estoque de
N *v

soja a Fundação Mar.ia do Barro.

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO

SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suns

atribuições estatutárias e, tendo ern vista o

que consta no processo ne 101.eQ4.or>fl/91-FS:V!.>P'. ,

R E S O L V E :

Autorizar a doação H« seis toneladas do sp

já, que se acham armazenadas no CIP/GO, sem previsão de uso
e com risco imediato de deterioração dadas as condições "do
armazenamento do referido material ,'; conforme termos do -'pró
cesso supracitado.

Brasília, 25 de fevereiro de 1992.

'
c ̂  ( ( (\ ( - £ r <-< ̂  •
MARIA AUGUSTA 'niRICH DE MENEZES

'' <
,

( • *

EDINA T E R E Z I N H A RORIJP BAR/ÍÒSA

ZELIA MA ÍIA DO ESPIRITO SANTO MELO

TEREZINHA. BAIA DE CASTRO BORGES

EUCLIÜÉ FERREIRA FILHO

KENYO ROIM.Z MEIRELES

MLDS
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(Continua o Sr. Fernando i\iaves)

GOVERNO DO DISTRITO F E D E R A L . o
XVX SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS - N

A. 1 ( í )\\J r - i i M t r t A s t K f^ r~*s*- or-i-n/i*-»*-^ r»*-*/1» l A i PfOC, N? — ^^vw> y'' FUNDAÇÃO DC SERVIÇO SOCIAL
^^ órgão nunfucA.Í

4>4^Mlfeâfe»~K DÍRÊX

-:l-'',

^ . C / ' < - : ' " .

K

A matéria versada no presente processo foi aprovada polo

Conselho Deliberat ivo, que baixou a Resolução de n9 £>!•'.£

-^^.1 r>?- / cv>^- • Em: '̂ 6. / cri / <^£ .

M[ \ J^

i JDOLti^O^
MARIA LÚCJ.J/ DUARTE SOUZA

i/ - A/Secretaria dos* Órgãos Colegiados

" /r:: : de

|

Ü ; '

i;<m i

l'-
'S

1

Assunto: Doação de 06 (seis) toneladas de soja para a Fundação Ma-

ria do Barro.

Ã DAF,

Visto a aprovação da. matéria pelo Egrégio Conselho De
, .. ~ ^MJí' M^J—"

berativo, solicito providencias urgentes, devido ao risco de dotoo-
/WMfik^ v

f ^ÍREX, ,^ / de fevereiro de 1992. ^

r^^^w^ \! \

,Vv j'

1 S ÍL^SHo" BONFIM 'Ji w7 '
\ • ^ ^

j t f . \ Diretor Executivo C)^

\
^•TÍ- JDe/M . \

^ ^"-

5~V4 ~
:) N]

^ ^aÁüí^A) c'tfucu\ *,- ado((à &. ht) n<t/u •?. &
ca\ Mfâtifti , ce\ÁÁtihuj\L ülíiiitiicfà Mtt^ <&>^JciKwi , d \t-^\

'* Â ' _^ ' l • '/ lv/3//rri /t") f^^-7 // i í.6CL(/U(/>/ L/ _ / /
,/ / \,i , >" s / n / /"> •' ,
/ / XC^- (/ ^ / . ' ) / ' / . . " r ,
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
órgão

v
Folha NQ / r t

Proc. M

RUBRIC/W t -f-

A D I R E X ,

Conforme entendimentos verbais mantidos com essa Direção,

e tendo em vista o oficio da Fundação Maria do Barro, que anexa,

mos ao presente, solicitamos se.iam adotadas as providências indi

cadas no referido oficio.

Face a natureza da matéria, recomendamos^ ainda, que se.ja

definida a situação técnica em que se encontram as mini_j-isinas pá

rã operação das máquinas, uma vez que, a eficácia e eficiência

das mesmas permitem o êxito do Programa, tendo como objetivo aten

der a situação de extrema pobreza da população assentada.

Concluídas as etapas em tela, o presente processo devera

retornar a esta Presidência para submissão ao Egrégio Conselho De.

liberativo.

AUGUSMARIA AUGUST

'-Prggidente
KJH DE MENEZES



0.42.

FUNDAÇÃO MARIA DO BARRO
l S S O68796-O CGC-MF O163431O/OOO1-2O

No aguardo das providencias de

V.Exci9., colocamo-nos ao inteiro dispor para quaisquer esclare

cimentes.

Atenciosamente

FUNDAÇÃO MARIA DO BARRO

>•• /-'.vi1.'- <\'\i:.f).L:iL
i . . .
j

que deixa claro que não houve intenção da Fundação

RUA EUGÊNIO JARDIM - QUADRA 40 - SALA S/N.» TÉRREO - PLANÃLTINÃ -" D.""FEDERAL."



LÚCIA/GERALDO 10:22 26/05/92 Fernando Naves O - 43/1

feito pela Fundação Maria do Barro, o que deixa claro que não

houve intenção da Fundação em obter o produto, mesmo estando a disposi-

ção, conforme dizia a Fundação de Serviços Sociais através do seu Dire

tor Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

Carlos Alberto .{j

Encerrado a parte desti-

nada a;; Comunicação de Lideranças,

Passamos ao

PEQUENO EXPEDIENTE

Com a palavra o Deputado Edimar Pirlneus.
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O SR. EDIMAR PIRIENEUS (PTR: Sem revisão do orador)

... ' . . - • . . YTiVA DO DISTRITO FEDERAL

G A B i N E T i;;: D o D E P u r A D o i:;: D :i: MAR P :i: R E N E u s
PRONUNCIAMENTO REALIZADO EM 26

SENHOR PRESIDENTE DA MESA, CAROS COLEGAS DEPUTADOS
COMPANHEIROS DA IMPRENSA, SENHORAS E SENHORES„

APRESENTEI A ESTA CASA, NO ÚLTIMO DIA 2í r

PROJETO DE LEI CRIANDO O P ARSUE ECOLÓGICO DE VEREDINHA, EM

BRAZLftNDIA, COM O OBJETIVO DE GARANTIR A INTEGRIDADE

AMBIENTAI... DESSA REGIDO ADMINISTRATIVA E, ASSIM, CONTRIBUIR

PARA ASSEGURAR BONS NÍVEIS DE QUALIDADE DE VIDA PARA A

POPULACHO,,

D E B T A 0. U EI , NA O C A SI & O , O U E B R A Z!... a N DIA T c. M A

CARACTERiS"nCA ÜE SER A ÚNICA C IDADE-SATéLITE DO DISTRITO

FEDERAL LOCALIZADA DENTRO DE UMA ÁREA DE PKOTEÇftO AMBIENTAL

•••• A AP A DO DESCOÜERTO - , E OUE, DESTA POR MA, AS A C o E S DE

PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO ECOLÓGICO ••&<.') Só T-S M 'SUE SER

REDOBRADAS COMO ASSUMEM NOVAS DIMENSÕES ch RELAÇÃO AO

PROCESSO DE C K ES CI H.: S TO DA PEGIftü,,

COMO NÃO PODEMOS FALAR P: i G A R A N T I R PCP-ÍS

N :•: V E l" C O Z w J A l... ID A D C DE V:"DA SEM,. AO M, i:: S •:*. O "."EM:'0V APONTA k OS

•••'•::.;:os CAPAZES D;.;: DESENCADEAI c .OÍ:;.S;.::NVOLVIM;":N":'O u. PERMIT:P:Í A

'.•• E: R A c; A o o E .... M p P ü. G o s „ A Q u A L. / :•• i c A c & o P P o ̂  •: s s :<: o N A ;... :;;: H E L í-i o K E s

BALARMOS PARA A POPULACHO, ESTO'ü DEFENDENDO QUE,

SIMULTANEAMENTE A 9 MEDIDAS DE PRO"í'!i.CSO AMD J L N TAL, SEJAM
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TOMADAS PROVI D És N CIA 8 PARA ORDENAR, DIRECIONAR E SUSTENTAR O

CRESCIMENTO QUE J A SUE VEM VERIFICANDO NA CIDADE,,

BRAZLÃNDT.A, HOJE, CAROS C O L E (3 A S, á UM PÓLO DE

ATRACSO DE UMA AMPLA ÁREA DO ENTORNO, INTEGRADA PELOS

MUNICÍPIOS DE SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO, CORUMBÁ DE GOIáS,

P IRE No P O L. I S, PADRE BERNARDO E MIMOSO,, A L. á M DE SER A PORTA DA

ENTRADA DO DF PARA A POPULAÇÃO 'SUE CONVERGE DESSA REGI SÓ,

REPRESENTA, T AM B á M, UM ENTREPOSTO COMERCIAI... DE GRANDE

IMPORTÂNCIA REGIONAL, CUJA INFLUENCIA SE ESTENDE POR MAIS DE

"f RIN T A M11... '3 U11... 6 M E T R O S <S U A D R A D O S „

TUDO ISTO CONTRIBUIU PARA O GRANDE

CRESCIMENTO POPULACIONAL QUE SE TEM REGISTRADO NA CIDADE NOS

ÚLTIMOS ANOS, PROVOCANDO, APESAR DA INFRA-ESTRUTURA RAZOÁVEL

DE SERVIÇOS, PROBLEMAS SOCIAIS QUE SE AGRAVAM COM A FALTA DE

IIABJTACftO E COM A LIMITADA OFERTA DO MERCADO O E TRABALHO,,

ESTE QUADRO A GRAVA--SE COM A ATUAL SITUAÇÃO

FUNDIÁRIA D A REGií&O» A PROPR IU D A DE DAS TERRAS CONCENTk A- Sc

N A S M '& O S D E T' O U C O S P A R l IC i J L A R E S , TO R N A N D O X N VIAV E í... Q U A L 0. U E R

TENTATIVA DE GE ;::;XECUTAk UM "LANO J!! R c T O A VOLTADO PARA O

DESENVOLVIMENTO URBANO DA CIDADE, CONFORME DETERMINA A

c o N s T :=. T u i c: tó o ; - " E D ;•:. M A ! s E n ::.-. s T E P :... ANO, A c:;: D A D E r' E R :-i A N E c E R A

CONDENADA A -GTAGNACfóO ECO Mo MI CA E AO CREFCIMENTO

os •:);;iJ....T.;:vüs JE GARANTIA u EM -:;;. s T AR SOCIAL. E QUALIDADE o E

VIDA PARA A POPULACSO,,

NSO PODEMOS, CAROS COLEGAS, PERMITIR (HJE UMA

CIDADE PERMANEÇA IMPEDIDA DE CRESCER E ASSEGURAR A
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. ATIVA 00 DISTRITO FEDERAL

FELICIDADE DE SUA POPULACHO, APENAS PORQUE MEIA DÚZIA OU

MENOS DE PRIVILEGIADOS MANTÊM A POSSE DE TERRAS QUE JÁ SE

TORNARAM BENS PÚBLICOS., á ESTA SITUAÇÃO QUE VEMOS, HOJE, EM

BRA2LÃNDIA,, ONDE A COMUNIDADE ESTA SE PRIVANDO DAS MELHORIAS

E BENFEITORIAS A QUE TEM DIREITO SIMPLESMENTE PORQUE AS

TERRAS AINDA N S O SE ENCONTRAM REGULARIZADAS,.

PARA RESOLVER ESTE PROBLEMA E ABRIR ESPAÇO

PARA O CRESCIMENTO ECONÔMICO DA R ESISÓ E A CONSEQÜENTE

SOLUÇftO DAS QUESToES SOCIAIS, ESTOU APRESENTANDO, HOJE,

PROJETO DE LEI AUTORIZANDO O PODER EXECUTIVO A DESAPROPRIAR

IMÓVEIS RURAIS E URBANOS EM ORAZLÃNDIA,, ESTA MEDIDA, CAROS

COLEGAS, TEM O OBJETIVO • DE ASSEGURAR AS CONDICoES PARA A

ELABORAÇÃO E A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE BRAZLANDIA,

CONFORME DETERMINA A CONSTITUI!^, E ENVOLVERA' A Co E S DE

FUNDAMENTAL. IMPORTÂNCIA PARA A REGIÃO, COMO A REGULARIZAÇÃO

FUNDIÁRIA DAS ÁREAS URBANA E R U R Al... v A REGULARIZAÇÃO DE TOOOB

08 TÍTULOS DE PROPRIEDADE; A ELABORAÇÃO £ A IMPLEMENTAÇÃO DO

PROJETO 00 NÚCLEO RURAL 0£ ÜJRAZLÃNDJ. A ? A C OMP L EMENTA C S O DO

PROJETO INTEGRADO DE COLONIZAÇÃO ALEXANDRE GU8MSO? E A

REGULARIZAÇÃO F U MD 14 U IA >>•::. A PROTEÇSO ESPECIAL. DAS A R E AS DE

PRODUÇÃO DE ÁGUA PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO, ENTRE OUTRAS,,

OU "H AS MEDIDAS IMPORTANTES v I R$0 NA LBTEIRA

DA AP R OU A C Si) DESSE PROJETO, COfiO POR EXEMPLO A

IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS .RELATIVAS A ADMINISTRAÇÃO O A 4;<EA

DE PROTF..C3ÍO AMBIENTAL DO RIO DESCOBERTO, DE IMPORTÂNCIA

VITAL PARA A POPULACHO DO DISTRITO FEDERAL, SUE DELE SE

ABASTECE,, á VITAL, TAMBáM, POR ESSAS RAZoES, O APOIO
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'„• ÍWA

IRRESTRITO DOS CAROS COLEGAS PARA A APROVAÇÃO DESTE PROJETO,

QUE T R AR 4 BENEFÍCIOS NíSO S (5 PARA A REGIÃO ADMINISTRATIVA DE

BRAZLSNOJA, MAS DO DISTRITO FEDERAI... COMO UM TODO,,

LEMBRO, AO REFORÇAR O APELO PARA A RÁPIDA

APROVAÇÃO DESTE PROJETO, QUE OS RESULTADOS SER AO V18 :í V E18 NO

REFORÇO DA U OCA C A' O DA CIDADE PARA A PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA £

AGROINDÚSTRIA!..., O QUEy SEM DO Y H) A, IMPLICARA' E H .BENEFÍCIOS

PARA TODA A POPULACHO, ATRAVÉS DA AMPLIAÇÃO DO MERCADO DO

TRABALHO E DA OFERTA DE NOVAS MORADIAS, ENTRE OUTRAS

VANTAGENS,,

MUITO OBRIGADO,,
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(Edimar Pirineus)

Tenho & certezsNque o Deputado Cláudio Monteiro estará apoian-

do o projeto, porque Brazlandia preserva a vida de Brasília ao fornecer

água a 55% da população.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

Aroldo Satake.

O SR. AROLDO SATAKE (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Pré

sidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. da imprensa, utilizo esta tribuna

da aprovação, em 2e tur-para agradecer aos nobres Pares desta Casa

no, ontem, na sessão ordinária, do Projeto 048, que cria a Escola /cecnica

de Brasília; e especialmente aos Deputados que apresentaram emendas:

os Deputados José Edmar, Edimar Pirineus e Deputado Maurilio Silva, que

r*--\ y
apresentaram emendas para completar o nosso projeto. Nespe momento, apro-

t- —'

veito a oportunidade para apresentar mais um projeto, que

o projeto que foi votado em 2° turno, onde vira a redação final nesta

sessão.



DO DISTRITO FEOí-líA»
Ó AB INSTE DEPUTADO AROLDO SATAKE

\!

PROJETO DE LEI N2 DE Í992

DO DEPUTADO AROLDO SATAKE

ESTABELECE PERCENTUAL DE RECURSOS
PÚBLICOS A SER APLICADO NO ENSINO
PROFISSIONALIZANTE DE 23 GRAU E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretas

Ar t. i t? O Governo do Distrito Federal, a partir do exerci-
c i o f i n «x n c & i r o d e 19 9 3, d e n t i n «x r «x, n o m í r» i m o, A %

(seis por cento) do total dai» vê r b'a m pública para a
educação, ao ensino profissionalizante de 2S- Grau.

Ar t. 213 Até o exercício financeiro de 1996, haverá no mi™
n i mo, uma esc ol a t écn i c a pr of i ss i onal i zan te de 2S

Grau em c 'a d VA e i d a d e s a t é l í t e,,

Ar t» 3.Q Compete à Secretaria de Eu d u c: a ç a'o a realização do
P l a n e j a m e n to o p e r a c i o n a l e f i n a n c e i r o a o f i e l c u m -

P r i m e n t: o d e s t: a L e i .

Art, 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

A r t:. S Q R e v o g a m •- se as <J i s p o s i c o e s e m c o n t r á r i o »
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J U S T I!F I C A C S O

Conforme Já tivemos oportunidade de mencionar no
Projeto de Lei que cria «x Escola Técnica de B r a mi l i a, j vi
aprovado nesta Casa, com» i déramos
maior patrimônio de um País pois»
florestal, o mineral, entre ou t r o

o n f v e 'l educacional o
os d em a i s r tais como o
f i cara o ociosos se não

P u d e r m o i» d i s p o r d e r e c u r s o s h u m a n o ia y u a l i f i c a d o s q u e p o s s a m ,
dotados de conhecimentos t e c n o l ó g i c: os, processar as
transformações necessár i as à produção de bens demandados por
sua P o PU l a ç: ao»

Quem
<:iue, P o r

nível de v i d a
voltada para o

visitar pai si ei» como a Alemanha e o Japíiío
trás de todo o potencial econômico e do alto
s o c: i a l , e s t: á t o d a u m a e s t: r u t u r a e d u c a <:: i o n a l
P r o f i s s i o n a l i s ro o d e m u a a e n t e „

Ao contrário do Brasil, onde os nossos estudantes
passam 11 anos de suas vidas em salas de aulas p ar'a aprender
apenas o fundamental e o secundário* ŵsaaaífes países, os
estudantes, quando acabam esta fase^ estão qualificados para

mercado de trabalho, • porque lá VA e d u c VA ç a o es t'áIngressar no mercado de trabalho,•porque
v o 11 a d a p a r a 'a p r o f i s s i o n a l i z a c a o»

S e o b s e r v a r m o s o n ú m e r o d e e s c o l a s t é c: n i c a s
P r o f i s s i o n a l i z a n t e i& f u n c i o n «x n d o n o P a í s r c o n s t a t a r e m os q u e
ela s s a o i n s i g n i f i c: a n t e s q u a n d o c: o m P a r a d a s c: o m «x s
t r a d i c i o n a i s» A p r ó p r i a C o n s t i t u i ç: a o F e d e r ai; e m s e u s a r t i g o s
205 e 2ÍA, p r eco n i Í:ÊX o direcionamento do ensino para o campo
P r o f i s a i o n-a l, se n a o v e J a m o s "

Ar t • 205 A educa g; a'o, d i r e i t o de todos e dever do Estado e
da família, será promovi d VA e i ncent i vada com a co-

labora ç: a o d «i s o c i e cl «x de, visar» d o a o píer» o d e s e n v o 'J v i m e n to (Já
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho.

Art, 214 A Lei estabelecerá o plano nacional de educação ,
de duração pl uri anual, visando à articulação e ao

d e s e n v o l v i m e n t o d o e n s i n o e m s e u s d í v e r s o s n í v e i s e à
i n t e g r 'a ç a o d a s «x c o e s cl o P o d e r P ú b l i c o q u e c o n d u s e m à"

l
II
111

formação para o trabalho
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O o m esta r-> r o p o s i <;: a o m P r o v a d «x e t: r a n s f o r m a d a «e m
Lei, o Distrito Federal poder Á contaria médio prazo/ com um
contigente de profissionais aptos a ingressar no mercado de
t r a b a l h o c o m o e m p r e g a d o s o u c: o m o p r o f i i» s i o n a i s 'l i b e r a i s no s
ma i s d i versos campos de espec i ai i zaçao, v i a b i l i zando a
instalação de nosso polo industrial e melhorando o nível da
oferta de s e r v i ç: o s autônomo;» que se presta no dia-a-dia à
sociedade,, Este Projeto também tem a intenção de contribuir
para que os recursos público alocados n VA educa ç: a o sejam
melhor aplicadas e com resultados imediatos não só para o
próprio estudante/ pois es t VÁ se profissionalizando em 'algum
campo de sua própria escolha, mas também à toda a t i v i d a d e
e m p r e s a r i -a l q u e» a b s o r v e n d o u m a m a o - d e •••• o b r a j á
e s p e c i a l i z a d a , n a o ri e c e s s i t a r á d i s p e n d e r t e m P o ri e m r e c u r s o s
c o m s e u t r e i n a m e n t o, s e n ú o t a l <;j a n h o t r a n s f e r i d o à s o c i e d a d e
a t r a v é s d e P r o d u t o s m a i s b a r a t o s e d e m e l h o r q u a l i d a d e«

Sala das Besscíes, / / 9S

Deputado AROLDO SATAKE

Contamos com o apoio dos Srs. Deputados para a aprovação

deste projeto que espero 1(/er aprovado neste ano de 92.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Passo a Presidências dos

nossos trabalhos ao Deputado Peniel Pacheco.

loco )
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O SR. PRESIDENTE(Beniel Pacheco) - Concedo a palavra ao nobre Deputado

Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO(PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e

Sr-s.; Deputados, venho a esta tribuna para reforçar, também,' em boa: medida^as pá

lavras do Lider do meu partido- :-nesta Casa, Deputado Wasny de Roure.y. n® sentida"

grave momento institucionalYque atravessa o nosso Pais, onde as denuncias fei_

uins para a irna

gem do nosso Pais no exterior. $ Hão e possível que nos, enquanto representan

tas alardeanr/toda a Nação brasileira, como tambem^r-epercussoes r

te do povo do Distrito Federal, diante do grave quadro naciona!

os ou mesmo omissos a esse momento de gravidade extrema. Nesse

/)

part.it.idos do Congresso Nacional manifestam-se da instalação da Comis-

são Parlamentar de Inquérito, para apurar as denuncias feitas pie Io irmão do Pré
)

sidente da Hepublica, Pedro Collor de Mello, contra o seu propr

do Collor de Mello. Para que se apure a veracidade ou não das denuncias feitas.

momentoi a Nação esta precisando que os dirigentes politic

mem a decisão de apurar as denuncias feitas^para que a verdade

samos nos posicionar'.

Nesse sentido, o Partido dos Trabalhadores, na tentativ,

bate sobre o grave momento da conjuntura nacional, esta convocí

políticos democráticos e comprometidos com o destino deste Pai

fiquemos alhei-;

sentidoivários

io irmão Fernan-

os deste Pais to

sobrevenha e pôs

de fazer um de

ndo /wos partidos
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(Pedro Celso) o-50/l

- 'e comprometido com os destinos deste pais/y também outras entidades nacio-

nais e locaiSjpara uma reunião, amanhã, r.às 19 horas»no Sindicato dos Pro-

fessores,, para esse debate sobre-a conjuntura nacional, sobre a instalação

da CPI, para apurar as denuncias feitas pelo próprio irmão do Presidente da

Republica.

Estamos, também, hoje, solicitando aos Deputados desta Casa

a assinatura num abaixo-assinado, no qual»já temos algumas assinaturas, no

sentido de que esta Casa se posicione frente ao Presidente do Congresso Na-

cional, frente ao Presidente da Camaca Federalino sentido de que a Câmara

Legislativa do Distrito Federal quer a instalação da Comissão Parlamentar

de Inquérito para apurar a veracidade ou não das denúncias feitas pelor-.Sr.

Pedro Collor de Mallotees«e'Ss*'-gSirfèiid|i, vântendemos que nenhum Deputado aqui

se furtará para que a verdade seja esclarecida. Não épossivel que nos, re-

presentantes do povoo de Brasília, nos calamos diante deste momento tão

grave da conjuntura nacional.

Nossa proposição é laaiitrraont^nki de que a Câmara Legislativa

do Distrito Federal se posicione frente ao Congresso Nacional.para a que se

instaüie a Comissão Parlamentar de Inqueritoi par ai., que se apurem as denúncias



Lilian 26/05 o-BO/2

feitas pelo Sr. Pedro Collor de Melcboc

Queremos contar aom as assinaturas dos nobres Pares desta

Casa.no sentido de que a CPI seja instalada e a nação brasileira seja es-

clarecida a respeito dos fatos denunciados pelo próprio irmão do Presiden-

te da República e geremos contar com o. apoio de todos. Não acredito que u

f x A
ninguém va|? se posicionar contra o esclarecimento da verdade, porque, se

Q- ML/ÍX^A'r

o o.gol g^nnimnnt-n dn ir^rlarte



01arice / Maria 10h38 26.05 SÓ 51.1

(Pedro Celso)

tudo aquilo que colocamos durante a nossa campanha, os compromissos

que assumimos diante da Constituição Federal e os compromissos as-

sumie^ps diante da população brasileira.

Eram essas as nossas palavras, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Convido o nobre

Deputado Salviano Guimarães a assumir a Presidência dos trabalhos,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Corn a palavra

o Lider do PPS, Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sr,

Presidente, caros colegas, venho a tribuna para tratar de

urna questão que envolve o nosso Pais, que e a falta de crê

dibilidade das instituições públicas e exatament& aquelas que se rela

cionarn com tráfico de influências, aquelas que se relacionam com uma

determinada cultura, njü̂ Ccada vez mais o povo brasileiro começa a per

cebervXtera que extirpar da vida publica, para que possamos encontrar

um caminho para o nosso Pais, para a nossa pátria.

A CPI que esta sendo proposta no Congresso Nacional - e

nos do PPS também a apoiamos, porque achamos que o trafico de influen-

cias que passa pela figura de urn chefe de repartição, ô©-

do
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(Deputado Carlos Alberto):

chefe de divisão, de uma pessoa, inexpressiva na vida pública. As vezes pode-se

adíjnitir ate mesmo <a4±irrrtl r condenando, .&£€• mesmo porque sabemos do baixo

*
salário dos servidores públicos, mas quando chegamos a nível de Mjtnistro,

a nível de Presidente da República, <**«*• constatamos um corpo público doente ?

£g> essa doença não pode ser vista como alguma coisa natural, como alguma coi-

sa quextéíhs ate\devemos/esquecer, ou relevar para não colocar em crise/&nos-

so País. Türtbjê síado sumamente preocupado*) quando"̂ v̂ ê r̂ ê ruas pessoas di-

zendo que só o que resolve neste Pais e uma ditadura. Outro dia mesmo,

f r*s ^tA^^ls^^

uma entrevista no Fantástico em que o cidadão na rua pergvj

\ljAjj> OLI.^CVLSL*~ '• i »->

para o nosso País? Uma ditadura./ Ora, é claro. $le não acredita no Poder
/ L-—- y

Executivo, ele não acredita no Congresso Nacional, ele não acredita nos

políticos, ele não acredita no poder públicojp J£ntão eJre- busca soluções^"

busca- com um atentado a democracia. Sabemos que essas soluções não existem,

>̂

elas nos levam *a absoluta ingovernabilidade,Yabsoluta impossibilidade de

usar a criação, a participação, o desejo^^a vontade coletiva^para superar

nossos problemas^ -ontao^videntemente estamos apoiando a CPI, porque acho/Tî

que a omissão neste momento será exatamente dar lenha para essa fogueira da

V Kj*-s*~' _^***^'^

ingoWefíabilidade, foguoilrec^da falta de credibilidade, para esse caldo de

íyt̂ ^"^***^^"^

cultura que existe hoje-n^fnosso Pais. r-: _
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Carlos Alberto

e-aide — de— cultura — ej-tte — existe, — h-ô -e-, — »« — m^sso — Pai-« para que

articulações golpistas. »« — nosae — Pais r que venham atentar contra

~ r~as nossas instituições. jUma das coisas, companheiros - e ai entran-

do na questão local - que in^^preocupa -rfca"nossa cultura politica e

parece que a pratica politica brasileira oscila entre dois

pólos: o adesismo e a politica do contra, a politica da sabotagem.

O adesismo o que e? E pura e simplesmente aquele negocio de o sujei-

to não conseguir ficar longe do Poder Executivo ou do Governo, porque

^ > ^ali e que se consegue' os empregos, e ali que se consegueras benesses.

Essa e uma pratica cultural das nossas elites, g? qtre^alguem diga que

não e. pa&&tL~a&e [Lemos que fazer autocritica^xmos,. da esquerda * yDurante

longos anos a esquerda trabalhou/*» perspectiva da politica do contra,

a politica da sabotagem, a politica da derrubada, a politica, «»nfim,

das soluções salvadoras imediatas, Txmfiarfaquela^ que .evidentemente .

/•f̂ -" , fJ
a promessa de que iv^mundo novo, um homem novo só começara^

,ffa ser construído^ quando estivermos **?& no poder.

•r&bUy pessoalmente, quer̂ ' dizer que não t eflftfpm.a i s o direito

de acreditar nisso.depois de vinte e cinco anos de militancia na es-

^"Squerda. Agora, ê*c querjy dizer o seguinte: o que significa, então, na

democracia, no estado de direito ser um partido politico? O que sig-

nifica ser um partido politico <pu de yojposiçao ou do Governo? Se na
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. „
oposição e que o -imi-r pró jeto alternativo de sociedade não coincide

com o projeto da equipe do Governo. y§er , — enfim; — uma equipa em alla
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(continua Deutado Carlos Alberto)

&er, enfim, uma equipe de aliança com o Governo, um partido em

aliança com o Governo. O que significa isso? Que o-mmí^rojeto alterna-

tivo coincide, se identifica con o projeto do Governo. Agora, esta reali

j^feb-**^-----

clade não imp-1 iê  de forma alguma, que um partido de oposição, não possa

ter pontos em comum cem as propostas de Governo. Não implica que um

partido que se ligue ao Governo, inclusive numa aliança formalizada,

não possa ter contradições pontuais com o próprio Governo. Agora, do

ponto de vista filosófico, só existe partido que fuja daquela lógica

corri a qual pod^m@s^romper, erwjfa lógica do contra, '-c$ífr"â lógica do

adesismo, se esse partido tiver projeto alternativo. 4te .Surpreende-rt1'"'

muito quando o tempo todo partidos que querem se passar como partido/ò

de (yposição julgM^m que» para praticar, rôníitfi-% ações, métodos que

caracterizem as prticas da democracia tenham que ir ao Governo para

fazer entendimentos e acordos formais. Na democracia, entendimento

/V)
e um método permanente, fia democracia o respeito ao Presidente eleito,

ao Governador eleito, ao Prefeito eleito, é um método permanente,

desde que estejamos querendo viver na democracia. O entendimento^ ̂  o

diálogo.^um método permanente, fn-t p» ri. i i i i
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( Carlos Alberto)

E .
partidos de (^posição .que vivem dizendo que para servir ao País é

necessário sentar-se à mesa com o Presidente ou com o Governador para se

fazer um entendimento formal fazem, na verdade, nada jamais.,.' nada sL menos

que adesão, oportunismo^e fisiologismo e reproduz^as práticas da elite

brasileira.

Caros companheiros, não nos sentimos em condições de dar

lições a ninguém. Agora, nunca T!pe f oi impossível, aqui no Distrito Fede_

ral, pedir uma audiência com o Sr. Governador Roriz.para tratar das quês
/ —

toes de interesse da sociedade. Mas, • nuncâ -3̂  foi necessário, para fa-

zer isso, reunir-TO^com o Sr. Governador para tratar de um acordo final

e permanente sobre o futuro da nossa cidade.pois o nosso [jGtortido tem um

projeto alternativo de governo que se orienta por um projeto de valores

diferenciados.

Se há que se aderir que se tenha a dignidade dos companhei-

v
ros Benicio Tavares e José Edmar que mudaram de partido e vieram a Tri-

buna para dizer que seus projetos eram iguais aos do Sr. Governador e

que não tinham mais motivos para continuar no partido anterior. Porém,

adesões fals/adas e mascaradas por colocarem objetivos de entendimento/
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T ntendirnent-es—t&so não podemos, realmente,

ofoO.B"- q**» ooja razoáve^

Querjrdizer para
v

sofrido, «̂ ŝ á tão miserável, tão desempregado, que-xjatfgostarfaÇ<jadis-
j»i

oji ..
«A \(7/

ser isso nesta tribunap-^ue o Governo do <6 fosse o melhor

o seguinte: ®> nosso povo esta tão

s,£-

na historia de Brasilia. Agora,

que . alem ; de.: algumas .medidasp temos concordado, es-

se Governo se identifca .nas suas propostas mais gerais, com." as propos-

tas do PPS.

,

Outro dia »w estava no Palácio do Buriti,

1/francom todaH>ranqueza o Governador Roriz disse o seguinte:

"Não existe rico sem pobre." Foi o a&w. discurso ./Ele não pediu a nin-

guém para faze diaourjjia j yül i a», otc fez essec.discurso de improvi-

so. rFoi o pensamento dele. Ew-r Sinceramente,

pro jeto de valores,
g i

J^- t-o^-^- não haja ricos «C nem pobres,

ssoas respeitadas na sua dignidade. Então, ha um projeto de

valores diferenciados.

JVaho- — então-; — qtte
ô

fazer assentamento^ estamos concor

nossa politica isso não e cari-dando com o Governador Roriz.

dade ; n̂ ua-r isso e direito do povo brasileiro. Quando «̂ *es nos opomos a

eXpeculaçáo imobiliáriajC^ terras publicas, ftos f—aqui
1, estamos lutan-
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do por um principio para dar dignidade a todos e não apenas a meia-dú-

zia. lè¥&&e-,—realmeiiLe "me 'surpreende—rr.
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ÍCarlos Alberto] .

^^M^WjUx l
»o a u i i leiu-le eÉerl5 últimos dias

(

Então, — Eoalmonte 4»o au iy i eiu-e ejÉerl5 últimos dias e

entrevistas .envolvendo o Presidente do PDT, no Distrito Federal, Senador

^Maurício Corrêal/o Lider do PDT, nesta Gamara, .Deputado Cláudio Monteiro,

.! uma entrevista, hoje do Presidente da Câmara Legislativa, Deputa-

><do Salviano Guimarães 5 :efque S. Exa. diz coisas assim'. <ã reviu a sua po-

(I
siçao e passou a defender um dialogo mais franco com o Palácio do Buriti,

~
Então, fò-sgZsk&i já diria de saída. &ç não ^pe* franco, já estava errado.

Porque o Presidente da Câmara Legislativa, «*£aemocracia, tem que respejL

tar a institucionalidade . Agora, vem entre aspas: " se for necessário,

^ .,se o Governador precisar, /e mpreltaremo s o nosso apoio institucional e ad-

v ~ , ~
ministrativo. Muito bem, não sou paranóico, não quero ver relações alem

daquelas que estejam eventualmente . : -rva •. „ consciência do Presidente

da câmara Legislativa, mas isso me preocupa. Sinceramente me preocupa.

Porque realmente, já não estou gostando de umas certas práticas de achar

que os cargos não são da instituição, /ao povo, são daquele que elegemos,

|-"
que enfim, quisemos que representasse bem a nossa instituição . l Admitiu,

inclusive, transportar para nivel regional, os termos do acordo firmado

entre o Governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, e o Presidente da

República, Fernando Collor. Um partido político que se diz de oposição-*^\
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continua o Sr. Carlos Alberto

...1.. p a y -h i. ri n pnl i -Mf>n giio T, r i i j. tln a. n i.«,»Aa.Q-J ̂ pXPi rma um acordo,

então passa a ser Governo. Então, que diga: somos um partido no Go-

•f 'verno e ajudaremos a $pvernar$ sjsso e francos isso e legitimei is-
n

~ í Dsó e correto. Agora, querer continuar se passando por oposição ̂  gas-

ta que o Governador abra o jogo, que faça urna radiografia do quadro

existente» e nos indique em que poderemos ajudar.
-r

Sinceramente, amigos, caros colegas, nobres pares, será que a

Apartir da nossa consciência, a partir daquilo que temos. enquanto pro-

posta, e a partir do que o Governador tern colocado para a sociedade

è . ^
brasileira, ~s -Qevg-pfíodop ainda precisa dsTprna reunião em

rnos onde será, nem quando será, e quantas pessoas dela participará,

ifãi iaoe indicar em que poderemos ajudar j como se a sociedade não sou-

besse para onde o Governador caminha, quais são seus objetivos. Então.

<^^70que tipo de ajuda e essa? E uma ajuda que não possa "oon-bi-is^ porque

aquelas que o Governador, aparentemente, pretende ter, ele tem anuncia-

do, ou não? feft-trãe^/ Picho que se não nos preocuparmos corn nosso comporta-
L_J

mento e, particularmente, com as relações entre as instituições, Câma-

ra Legislativa, Poder Executivo, Poder Legislativo, Poete-p -Ejc

não estaremos ajudando para = uma saída que afirme, na sociedade brasilei

rã <bHft̂  democracia, porque o povo cada vez vai acreditar menos
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ie o povo vai acre ditaram ri n -r- mrno-i ;em nos. Vamos acabar com essa nisto

ria de querer ficar numa boa. Ou é oposição, porque tem projeto alternativo* ou

e Governo, porque tem o mesmo projeto. Não vamos desmoralizar as instituições e

r -(Diria ateos partidos nesta cidade. (Diria ate <©— •se&u.̂ ft-feex tive a honra de participar de

to-
uma coligação .nas eleições de 1990, em que o meu partido aliou-se com o PDT.

Naquele momento, /coligamo ̂ TBBK em torno de uma candidatura que não foi bem suce-

jjf v
dida. j£alvez um outro candidato tivesse mais méritos perante a população, mas

o fato é que nos coligamos com um partido respeitável. E queremos continuar ten

do, pelo PDT, o mesmo respeito, o -nresm» 0UA*/UA<6MM^ as entrevistas e as mate -

rias que tem saído ultimamente com relação ao PDT à imprensa. Digo;isso em so-

lidariedade a tradição ôâ/PfiíEl̂  aos seus militantes, a ãS3T historia/f um partido

que aprendi a respeitar1. Não se trata nem da relaçãoVcJeputado Carlos Alberto

diante desses fatos, trata-se de uma questão fundamental: o respeito das insti-

tuições políticas para preservar1 a democracia. Se o PDT, no Distrito Federal ,

amesquinhar-se no fisiologismo, no adesismo • •—• ~ >̂



Marlene/Alicéa 26.05.92 (Carlos Alberto) 10:56 0-60/1

-&• aete-sismo»/•& jjfconchavcA, a democracia, a partir da Capital da República, aerát"

comprometida.

Então, essa e uma questão que me preocupa bastante

nham, pelo menos, a nobreza cp*®í(o|*nobrerDeputado^Aroldo Satake, Edlmar Pireneusy

Benicio Tavares, &«̂ & transladoM d/6-PTR, que/isso significa dizer: eu tenho pro-
/

/̂" y " " i

jeto^CÍ meu projeto e o do Governador. Isso e ̂ d̂ tai,. Agora, querer se passar

partido de oposição e fazer ^conchavo por baixo dos panos, isso, para mim é

absolutamente inaceitávelt porque f> entendimento não o -que-
r

da democracia! oiálogo não é objetivo, é método. Quem não consegue praticar diá-
/ /$^§AA8&,

logo, entendimento, negociação/ de forma permanente, não sabe ri.^sk- viver na

democracia. Mas isso não é objetivo.

Então, quando um partido vem e diz: agora, nós vamos fazer «« V

entxdimentos agora nos vamos fazer «sr acordoi agora nós vamos fazer up*í negocia-

çao. B̂tüQi. significa dizer, na velha linguagem cifrada/ ̂ a política brasileira
' T~

agora nós vamos aderir.

(Realmente, espero estar/ absolutamente/ enganado, porque QSP

amo o Poder Legislativo, amo a democracia , amo o povo do Distrito Federal e

aprendi a respeitar o PDT, ao longo da história.

, o<û  aÂ x).
*t.

Muito obrigado, Sr. Presidente^ muito obrigado Oib. DepuLadusr



V Marlene/Alicéa 26.05.92 10:56 0-60/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Depu-

tado Cláudio Monteiro WLa <to
1" " $•*)

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador̂ Ŝr. Pre-

A, ~sidente, Srs. Deputados,1 fã primeira manifestação do nobre Deputado.que me ante-

cedeu nesta Tribuna, foi extremamente lógica, quando

mos ver as coisas acontecerem neste Pais

que tto» não pode-
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(Cláudio Monteiro)

e, em nome da fragilidade, dessa suposta fragilidade das instiuições

t
democráticas, deixarmos que a mazela se instale.

No entanto, agradeço a ele esse generoso entendimen-

to com o PDT, essa vontade de respeito com o PDT, mas gostaria de re^,

cuperar algumas coisas. Sempre, nesta Casa, buscamos estabelecer urna ;.

linha direta com as oposições. Entre nós também procuramos estabele-

cer um# relacionamento franco e aberto e, impedido por quem? Quando

se tentou fazer uma frante ou um bloco, quais foram as vozes que se

manifestaram contra? Apenas uma. Porque, dizia o nobre Deputado," que

deveríamos estar abertos ao diálogo". Eu entendo a preocupação de

V.Exa. para com o PDT, mas saiba que ele não precisa de defesa,-exter-

na, ele as tem, nesta Casa. E ao dizer que vai conversar com o Gover-

no, vai conversar com todos os partidos e está tomando uma posição de

partido político, de dialogo, da busca de preservar o melhor para o

Distrito Federal. Daí, de V.Exa., com o seu pensamento, caminhar para

o adesismo, digo-lhe, com certeza, no nosso
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(Continua o Sr. Cláudio Monteiro...)

**• » , ~ T ^ l1 f/ „ II
—r\ no nosso vocabulário não existe com o Governo Roriz coalisao, adesão

e 'empreguismo. São palavras banidas do nosso vocabulário.

Ao estar conversando com o Governo, como conversamos

com o partido que V. Exa. representa nesta Casa, com o PT, com todos os

partidos procuramos o melhor para a sociedade do Distrito Federal.

Manifestarno-nos sempre^/quVtodas as matérias que tramitem nesta Casa

e independente da origem, se forem do interesse da sociedade, &©»ta-Pwtíír

com o nosso apoio^ irrestrito,, (Mo entanto, não nos furtaremos nunca a

responsabilidade de aprimorá-las de acordo com as nossas bandeiras.

Então, nobre Deputado, a sua preocupação, nós agradecemos, mas saiba que

o nosso posicionamento é o mesmo de anos de luta do partido e não rios

afastaremos dele em hipótese nenhuma.

Talvez, poderia eu,também, dar alguns conselhos a V.Exa.

pando da aprovação do Caixa Único logo em seguida houve uma manifestação

dos empresários. ©l̂ aêuî Lâ â̂e. V.Exa. esteve no Palácio do Buriti manifes-

tando apoio ao Governo por aquela medida, nem por isso desconfiamos, ja-

f ~
rnais, dos princípios que regem o PPS0 então não damos a V.Exa. o diriteito

de vir aqui e levantar supostas acusações contra nós, porque.se V.Exa.

e seu partido representam um segmento ItíAs^a/sociedade, se tem propostas

para essa sociedade, uma proposta alternativa, se tem compromisso com

o povo, nós também o temos, e sabemos muito bem quais são.
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ntinua o Sr. Cláudio Monteiro)

ionar que teremos,daqui pra frente, um entendimento com o Gover-

no. íXsseguro-lhe que o PDT estava fora de qualquer conversação, exatamente

V^
porque nos, para dizermos que'vamos entende r-vttffî y» precisamos saber onde,

exatamente, em que pontos, &e esses pontos forem claros, na defesa do

cidadão do Distrito Federal, vamos conversar. Se não forem, recusamo-nos

a sentar à mesa e conversar com o Governo.

.gradeço a p ré o c up aç o áê tV̂ Sfea-_, mas digo que ela infunda-

da, imprópria e até nos causa estranheza, porque nunca questionamos o

seu partido nem V.Exa. E nos não estivemos, nos últimos acontecimentos,

junto ao Palácio do Buriti, $ /fiem por isso fizemos qualquer acusação ao

seu "jjpartido.

Muito obrigado, nobre Deputado, pela sua manifestação de

•^4*"" /
amizade para com o PDT, v̂ aĴ -jLSuas-̂ ma«á̂ £â̂ B̂̂ &&-̂ ê izer que se sentiu

orgulhoso de participar de urna coligação com o PDT. O PDT também se sen-

tiu orgulhoso em ter o^JPartido de V.Exa. nessa frente que muito contri-

buiu para a democracia, apesar de não surtir o efeito desejado, que era

a vitória que almejávamos. Mas pode ter certeza de que nos sabemos o

limite da nossa participação e jamais envergonharemos o povo do Distri-

to Federal «te jamais Hf^eweâlque r compromisso escuso, porque isso no

faz parte da nossa prática política.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convido oYüeputado

Tadeu Roriziarassumir a "presidência dos nosso trabalhos.T

£,

g SR* PRESIDENTE

l.,/ T T Tf T A 11
Tj J-J U \J -L JTL
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M^ O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o^Deputado

:£ i -fo-Çl* /

Salviano Guimarães, paâaA®' direito de resposta.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, Sr5s e Srs. Deputados, ouvi atentamente o pronunciamen-

to do Deputado Carlos Alberto. No final do seu pronunciamento, ele mes-

mo confessa que gostaria de estar absolutamente enganado. Quero começar

por ai: Deputado Carlos Alberto, V.Exã esta absolutamente enganado, vás

tá recordar aqui as palavras ditas pelo Lider do PDT, Deputado Cláudio

Monteiro.

Em outro momento, V.Ex- diz que não se sente em condições

de dar lições a ninguém. E um exercício de auto^critica feitff por V.Exâ
v̂ >

e que merece ser consideradgí. Realmente, se formos examinar todo .) . .os

comportamentos dosi.Srs. Deputados nesta Casa, se formos examinar todas

as relações que os Deputados tem tido com o Poder Executivo, entendemos

4̂*e•í•f!'çiJ>ameJlĴ e-̂ gĴ
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AX entendemos perfeitamente que V.Exâ não tem condições de dar lições a

ninguém, muito menos ao Presidente desta Casa.

A minha trajetória política, Deputado Carlos Alberto, vem

de longas lutas. Nunca fiz tipo de acordo com o Governador, com

o Poder Executivo, e dele- não recebi porque nunca pedi,

nunca exigi» & mantive sempre a minha luta, o meu comportamento de abso-

luta independência. /Não posso, como Presidente de um Poder, deixar : de
L»»

manifestar as minhas preocupações em relação ao que disse na reporta-

pV' ,"'

gem que se chama "Governabilidade". Este pais passa por um momento mui

to difícil. Lutamos pela redemocratização, lutamos contra a ditadura;

(X
e não vamos permitir que kss&of ditaduta se instale novamente em • ;:nosso

ais. Não será com medidas que visem^jogar lama*: .nos dirigentes .deste

ais, que visam desastibilizar as nossas instituições, que estaremos

C"
construindo a democracia, çenho tido um equilíbrio, tenho tido um com-

portamento na Presidência desta Casa de modo a não permitir que as quês

toes institucionais possam se misturar com as que s toe sedo Deputado Sal-

«

viano Guimarães ou dos membros desta Casa. E esta -instituição (câmara

Legislativa do Distrito Federal) tem um compromisso com a democracia^

tem \pí/compr omisso de manter, no Distrito Federal, a governabilidade;

tem votí/ compromisso com o dialogo; tem ví»/comp r omisso ético com a popu-

laçao do Distrito Federal.
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momento em que o Deputado Salviano Guimarães levantou algumas

*& o V-y^
preocupações ao>n relação ao Governo Roriz,[//gAjieALa]aiOíd/para advertir o

AI
. $ co

^
próprio SxecutiviriiUsys^rumos que /t*flB'. estava tomando. $ como Presiden-

te desta Casa eu tenho a obrigação de manter o diálogo, de manterias

portas desta Casa ^\A^^J&À^ de examinar e dar provimento a todos os pro-

jetos que vierem do Executivo para ser®t». analisados nesta Casa. Posso

até votar contra, mas colocarei todos eles ao exame dos Srs. Deputados,

para que c03ŝ -»p«v̂ CtóçiJtrta<â̂ a possam sobre eles se pronunciar, e possam, em

tempo hábil, dar as condições para que o Governo Roriz, jaasxajSEpje o Exe_

cutivo possa cumprir com sua finalidade.

vH/Queremos saber, sim,NKtransparência do Governo. Queremos

\ &*»)/
saber das contas do Governo. Queremos saber^&s/condiçoes que o Governa-

dor esta enfrentando para que possamos sentar mima mesa, abrir o dialo-

go, para que possamos ter um entendimento maior em defesa da população

do Distrito Federal. Isso não significa que esta Casa está-se colocando

a reboque do Executivo; ttyews siginifica que esta Casa é ííMilgi/tCLax&a respon-

sável, que esta Casa está buscando/através daquilo que V.Exa. sempre

disse nesta tribunaycô entendimento, Io diálogo* W* manter sempre a po£

sibilidade de encontrarmos caminhos para o Distrito Federal; -/í/̂  manter/"

o
regime democrático. Essa e a nossa preocupação
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(Salviano Guimarães)

/Não tenho nenhum projeto adesista ao Governo, não tenho nenhum proje-

to pessoal de qualquer cargo ou nenhuma pretensão política no Distrito

Federal, a não ser cumprir bem o meu mandato de Deputado Distrital./

quer coisa que se diga, o que saiu nos jornais, cuja é. reposta entregarei/

nhojeJ ao Senador Maurício Corrêa, significa apenas um exercício de fu-

turologia, significa, talvez, que algumas pessoas desejam denegrir ou

criar contradições dentro do próprio PDT e não permitiremos que isso acon-

fteça. A nossa posição esta clara nes^a reportagem, etg} que V.Exa. citou,

erroneamente, d®- que disse que havia revisto a minha posição. Não tenho

aí' necessidade de rever a minha posição. Quem afirma que houve uma revi-

são de posição foi o— -arjMri ctrirí-s-feQr, — í?e-á? o jornalista que entendeu que is

só, talvez, tenha sido uma revisão de posição. »Wçe/mantemos uma única

posição em relação ao Governo. É uma posição de crítica, é uma posição

construtiva, e uma posição de examinarmos as propostas do Governo e y dai,

pedirmos ao próprio Governador q-ae/nos diga as dificuldades, que nos di-

ga abertamente os problemas, que diga ao Distrito Federal como estão as

empresas do Distrito Federal, quais as dificuldades que este Governo

tem em relação aos repasses do Governo Federal para o Distrito Federal,

a (assistimos muitas vezes, nesta Casa,/movimentos de todos os partidos

ÍA ' v 'politicos indo aos frrjinisterios e tentando ir/ao Presidente da Republica,

no sentido de pedir a liberação de recursos para a manutenção do pró-

prio Distrito Federal e dos compromissos com os trabalhadores no Distri-

to Federal.
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(Salviano Guimarães)

C ao a,—mu\t l i i ibii lofe de rocios os partidos políticos indo aos Ministérrcrs"

' * i —- . . , — " ™ • j j

e tentando ir ato ao PrcaidcnLe da Republica no sentido de pedir liberação

10 ao próprio Distrito Federal e dos compromissos

com os trabalhadores no Distrito Federal.. ,

Sr. Deputado, lamento, profundamente, que V.Exa. que J-eesa» um

passado de lutas, tenha confundido a nossa entrevistaf" tenha, até de was-

certa maneira, distorcido o que dissemos, as nossas preocupações,

1lM̂ " k-y
\S- fj*^

Lamento profundamente que V.Exa.Lfac- vi]T a esta tribuna para '

tentar denegrir, até um pouco, a imagem, do Poder Legislativo na sua auto-

nomia e até do próprio PDT, como se o PDT de hoje não tivesse os compro-

missos do passado.

ostaria que V.Exa. revisse, realmente, tudo que disse

O . 'vû v̂ -̂Cc

aqui. Que V.Exa. ficasse /com as últimas palavras que disse nesta tribuna,

,̂
porque tenho certezafque V.Exa. ao proferi-laS estava absolutamente enga-

nado sobre o nosso comportamento, sobre as nossas preocupações e sobre os

caminhos que o PDT está tomando no Distrito Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) -APaoa-o 0 ProGidcnc:

Deputado Salviano Guimarães.*?»- fMLG^^u^^^ ^ \t

O.SR. PKP!c.imr.NT'Ti
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Depu

tado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sr. Pré;

\f ^ f ™ \/~
sidente, Ifcomo houve um debate, evidentemente/ h t̂uiíe fiitaçoesré peço licen

sã para pronunciar-me novamente.

questão central Mpara mim lê |q- «^pin1' "-|̂ «v> uma lógica absolutja

b
mente mecânica da política brasileira e prejudicial a política brasileira,

o ^ d.

('adesismo à política^ mo contra. /Quando nesta Casa venho-me pronunciando

sistematicamente contra a formação de frentes fechadas para praticar pol^L

tica do contra, e porque e*ji entendo, antes de mais nada, que ser oposição

é ter projeto alternativo, fosta—e—a, política do contra. Já houve um momen

A^

to em que se trabalhava com esta perspectiva, qu$ a lógica da oposição, nes-

te País, era impedir que o Governo governasse bem, torcer para que o Governo

não governasse bem porque/' provavelmente, se isso acontecesse facilitaria a

chegada ao poder das nossas forças. Essa política está abolida, está fracassa

da, absolutamente inviável quando î ã& queremos viver usaá democracia» ,s>er oposi^

çao é ter projeto alternativo.

aspecto q£2eu-®-muito comum na política brasileira^ão

errado [&©ffi©- a política do contra, ̂ política da sabotagem, a política da oposi-

ção sistemática gratuita, irresponsável f é o adesismo. Existe uma dificuldade

K
imensa [aos políticos brasileiros ficarem fora do poder-.: «^^

O

^
-CL/JW.T7.W .
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L
d̂ô pod&r̂ . ^Pois o politico brasileiro, menos do que a solução dos probelmas nacio

nais,pr'egionais,/da nossa rua ou da nossa cidade estaif 4í preocupado^ com ̂  sua

~ ~ - ~m fV

reeleição. Então,ha isuoa certa lógica de que esta/debaixo das asas do Poder Exe_

cutivo facilita a conquista, a reeleição e a chegada ao poder.

Essas duas lógicas têm que ser abolidas. Se quer aderir, adira,

t" ,-"•"
projeto co^riaScidente, pói-o esta é a questão. Se quer ser oposição seja oposi-

&^çãoi podlJ^«ae tem projeto alternativo.

àcentral. -fr-Tí&s jao viruasae aqui tratar dessa que^

manifestKr»o<& Ã—î aasía preocupação, esperando, sinceramente, que essas duas
7

lógicas não tenham mais realidade na política brasileira, muito menos no Dis

/•v/\V~' X^\<J*

trito Federal, efmenos ainda dentro desta Casa.

*Srr: Presidente , muito oorigado : •—.

n RB. rTlupj^-Mmr
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(Cláudio Monteiro) o-71/l

O SR CLÁUDIO MONTEIRO - Sr .Presidente , peço a palavra pela

ordern.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sern revisão do OEador) - Sr.

^

Presidente, usar da tribuna e manifestar a citação de urn nome, dá-se, de

imediato, Q direá-tac-deorespasáa. Voltar à ifcribuna,ereafirmar o que disse,

MS
re^sfeabèêheeer urna colocação infundada, tem,/ obrigatoriamente t̂*e dar o di-

v __ '

reito de resposta.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a apalavca o De-

putado Cláudio Monteiro Max-e direito de resposta.

O SR CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do ocador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, causa-me estranheza a posição de urn

segmento respeitável desta Casa, porque @â% não posso entender que um ho-

mem inteligente, {flúcido, corno e o nobre Deputado, queira ler ao contrario

e entender de forma adversa.

Deputado, o procedimento e que determinai/ as coisas. Não

vãao ser belos discursos é( nem fincando o pé que é esquerda, que é apo-

sição, sem,íino entanto, na prática conduzir a esses atos, que vai? marcar
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Or
~ / f f

posição no Distrito Federal./Nos conduzimos, no dia-a-dia, na pratica desta

Casa, via votação, via nosso comportamento, o respeito e audignidade corn o

nosso partido e, acima de tudo, corn o cidadão do Distrito Federal
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(Cláudio Monteiro)

E necessário que V.Exa. repense suas posições, princi-

j.qu.3
palraente as quèy/íoram colocado^, porque não gostaríamos de perder

o' respeito que-ternos para com o senhor. Sempre procuramos admira-lo,

até pela sua lucidez, por faltar neste momento - lamento que tenha

faltado neste momento -, mas sempre respeitamos a sua lucidez, Foi

sempre umf.- referencia/\nesta Casa. ~~" " ' ' " • ——

Como lhe disse/; nunca subimos nesta tribuna, apesar

de os fatos demonstrarem que não deveríamos confiar para^eacar

acusações

Não fornos em véspera de campanha, de movimento sindi-

cal ao Governo, nem por isso assacamos acusações aqui contra qual-

quer partido. Não estivemos reunidos com os empresários nem com o

/ iGoverno, xpempre defendemos aqui as nossas posições e nunca acusamos
v

aqueles que tenham feito isso, porque acreditamos na dignidade des-

sas pessoas, acreditamos no passado de luta dessas pessoas. Exata-

~$y
mente esses pontos^precisam ser repensados por V.Exa., sob pena de

se romper urn relacionamento que vem sendo o mais sadio e o mais sa-

lutar nesta Casa, porque o julgamento do nosso comportamento ou o jul-

gamento do nosso partido não pode ser feito pelo seu ou por V.Exa. ,

terá que ser feito pelo cidadão do Distrito Federal.

Dizer-se que sob as asas do Governo é mais fácil bus-



Clarice / Arimar

car a reeleição, digo a V.Exa. que não praticoJXesse pensamento, não

o exerçW^nem tampouco o PDT o exerce.
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(Deputado Cláudio Monteiro)

or isso.ate pela historia fincada nesta Casa,<3^^ saimos de uma bancada de
) f

apoio ao Governo e ao entrarmos no PDT procuramos estar no nosso referencialÀ] i i

de comportamento e isso não da o direito a ninguém de duvidar, porque a

nossa pratica nos a fazemos no dia^a^dia, aqui nas votaçõesX/não viram o

PDT se esconder de nenhuma votação ou ter comportamento dúbio. Espero que

,<&x-
V. Exa. íao ler os jornais procure entender o que esta(̂ e antes de fazer pen-

samento fora da realidade,converse conoyco, porque todas as vezes que V.Exa.

se manifestouYque tivéssemos duvidasyprocuramos U^Exa. para conversar antes

JK
de ocupar estaTCribuna.



FRANCESKA/ARIMAR 11:22 26/05/92 O - 73/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Passamos ao

PEQUENO EXPEDIENTE

Com abalavra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PTR. Sem revisão do orador») - Sr. Presidente,

nobres Deputados desta Casa, uma grande lição para quem não falou até agora

certamente deixajr aqueles que falaram ate o momento. Ha pessoas que não

dizem o que pensam, ha pessoas que pensam e não dizem e ha pessoas que

jensam .exercendo jquem escuta, a capacidade
) 9 '
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Padre JOnas

entenda &~<£pX&)'possa entender, porque ha pessoas que tem a capacidade

bilabial de dizer para aqueles que possam entender de um lado e de

outro.

Gostaria de deixar registrado nesta Casa coincidentemente

aquilo que chegou, hoje, a esta Casa com respeito a transformação do

cargo de secretario para fazer parte definitivo da quadro da Fundação

e dos colégios particulares. jprs. companheiros Deputados A Sr. Presiden-

te, nessa linha de pensamento, de amparo, proteção e incentivo as

coisas e principalmente as instituições que trazem cada vez mais

respostas as necessidades brasileiras» Assistimos, neste momento,

uma situação bastante delicada e deprimente com respeito a EMBRAPA,

j./Sr...Sabemos que a EMBRAPA,|Srs. Deputados,/Sr. Presidente, | ha 19 anos

l ^1—J
vem exercendo o seu papel extraordinariamente feliz de uma resposta

a altura das exigências agropecuárias do Pais. Tanto e verdade isso,

Sr. Presidente, que iflundialmontc a EMBRAPA e considerada como um

centro de pesquisa mais avançad^ atualmente em todo o mundo.
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(continua Deputado Padre Jonas)

ü em lodo u mondo- Ela acoberta exatamente 150 milhes

de pessoas através dos produtos nurna linha de tecnologia avançada.

Ela assiste ̂ socialmente, diretamente 11 mil pessoas quanto ao emprego,

portanto, uma assistência social à prova da realidade porque sern

emprego ..tudo o mais não passa de utopia. O homem que não trabalha,

não tem o básico para comprar alguma coisa, para pagar a sua Casa,

para desenvolver assistência <$a saúde, $a educação, #a tranqüilidade

sócio-economico cultural da célula mater da própria sociedade.

*
Por isso, deixfiHKPfc aqui Sr. Presidente, â an&ô p r e ocupação e desen-

volverésk$ um trabalho nesse sentido para que através do registro

nesta Casa e através da imprensa, os governantes, os responsáveis

diretos por es<$a entidade, por es4a instituição, não cheguem ao

extremo de eliminar, não deixe as coisas corno estão, mas retomem

o caminho certo de dar assistência à pesquisa para que a EMBRAPA

possa desenvolver seu primordial e sagrado objetivo,que é enobrecer

f ,
ais através da agricultura, através da agropecuária, e não

lO ,
transformemos aquilo que e o oásis da esperança para o pais g-.em-—••

um desprtn de rieailuaõ&a—a-hgavé-s da faJHka—4-e-r-r-r-
<- f" ~- ^
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( Padre Jonas)

no deserto de desilusões através da falta de assytncia orçamentria ipa

rã que a pesquisa da Embrapa enobreça o caminho até agora percorrido.

Finalizando

za de

, .
pensamento, diriaiflô%r, com toda a largue

tudo aquilo que traz respostas cada vez mais

acentuada» às profundas perguntas sociedade.

Sabemos que sem a c i ê n c i a e <•). tecnologia
maciçamente aplicadas na agricultura e na pecuária estaremos
importando crescentemente grãos? carne e l a t i c ín i nu; y
enquanto o desanimo se apossa cios produtores,, Isso precisa
m uda r y o quanto antesy e a EMBRAPA constitui-se no melhor
i n s t r u m e n t o p a r a m o d e r n i z a ç a o d o s e t: o r „ F i c: a m a q u i
registrados os melhores votos de uma p a r t i c i p a ç ã o com êxito
da EMBRAPA na ECO -9 2 e o registro para o pessoal da EMBRAPA
e y por extensão para os técnicos a gr ícul as f- engenhe i r o s
a gr 6 nomes y médicos veterinários, que m i l i t a m nos órgãos
t é c n i cos v nas secretarias das u n idades federativas e também
nas a gr o i n d dst r i as y que labutam nesta área e dão a
0 r i e ri taça o t é c: n i c: a à a g r o p e c: u á r i a „ o n o B s o r e <:: o n h e c i m e n i: o
pelo seu trabalho e seu valor,, bem como o reconhecimento da
necessidade que o País tem de dar cobertura a este segmento
1 m p o r t a n t: e p a r a o d e s e n v o l v i m e n t o d a cie n c i a -, d a t: é c: n i c a e
da orientação em favor cio nosso progresso,,

F i na l i marido y Senhor Presidente, Senhores
Deputados y é n e c: es s á .r i o que estejamos atentos as profundas e
velozes mudanças no cenário nacional e internacional que
provocam subst a n c i a i s tanto termos

s ó c: i o ••••ambientais;. c i e n t í f i c o s e
; :: u 1 1 i.i i" a i s y p o l í i: i c o — i ei e o l ó g i c: o s e \ n ::> t i t u c: i o n a i s y q u e n o s
levam a um novo r edesenhament o do mundo completamente
diferente deste que hoje conhecemos,, Para tanto y é preciso
m a n t e r m o s i n s t i í: u i ç o e s c o m o a E M B R A P A „ q u e é c:: o o i" d e n a d '.? r a
dos sistemas n a c i o n a i s c, e pesquisas agropecuárias e cie
a ssistência t é c n i c a e extensão rural, e pr i n c: i pá l m e n t K
i n s t i t u i ç ã o geradora de conhecimentos c i e n t í f i c o s e
tecnológicos para a agricultura br as i l s í rã y ou então
estaremos fadados a ser m a i s uma t r i s t e E t i ó p i a dentro deste
o á s i s c h a m a d cs !:: r a s i l „

Muito obrigado.

PADRE

e»-QR. PRESIDENTE .
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha expediente

sobre a mesa. Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do mes-

mo .

*1(<}_̂ ÍĤ >&CJ>€lrárvî ^

Projeto de jtói de autoria da Deputada Rose Mary Miranda.

Autoriza o Governo do Distrito Federal a criar vagas pa-

ra fisioterapeutas na Fundação Hospital do DF."

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr,

Presidente, questão de ordem.

O Sfi-. PREOIDENTE (S ai v i a. a palavrar-©

Fernando Naves y&r^tíffla quêsífao d

n.... s B 10 ser

l ac locado-
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Fernando Naves, para uma questão de ordem.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.)- Apesar

de não ser relacionado, é uma questão de justiça que foi feita.pela Cama
f

rã de Vereadores de Anchieta, a um companheiro nosso, Deputado WA/'J*vv-0̂ .

SolicitoYa leitura, se V. Exa me permitir.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - está autorizado.
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«

Câmara Municipal de Anchieta
Estado do Espírito Santo

Secretaria

OF. PRÓ N£ 033/92

Em 19 de maio de 1992.

Excelentíssimo Senhor,

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Exce-

lência o Requerimento de ne 055/92 de autoria dos Vereadores: Je

sus Nascimento de Medeiros e Amarildo Calenzani, apresentado e

aprovado por esta Augusta Casa de Leis, na sessão Ordinária do

dia 14 de maio do ano em curso, o qual consigna em ata votos de

Congratulação, Louvor e Aplauso a Vossa Excelência.

Sem outro assunto para o momento, aproveito o

ensejo para apresentar meus protestos de estima e elevada conside-

ração.

ATENCIOSAMENTE

URIAS SIMÕES DOS SANTOS

PRESIDENTE

DO: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

AO: EXMO. SR. PE. JONAS VETTORACI

DD. DEPUTADO DISTRITAL DE

BRASÍLIA-DF
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Fernando Naves

O documento foi enviado ao Deputado Padre Jonas,

aprovado o seguinte jfiequerimento:
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Câmara Municipal de Anchieta
Estado do Espírito Santo

SECRETARIA

REQ. Ne 055/92

Em 14 de maio de 1992.

JESUS NASCIMENTO DE MEDEIROS E AMARILDO CALEN

ZANI, Vereadores que a este subscrevem, requerem à mesa após ouvi.

dos a soberania do Plenário, que seja consignado em ata, um voto

de CONGRATULAÇÃO, LOUVOR, E APLAUSO ao filho desta terra, PADRE '

JONAS VETTORACI, Deputado Distrital de Brasília, pelo excelente '

serviço que vem desenvolvendo frente ao Legislativo Distrital, em

especial a que diz respeito aos assuntos de Habitação e Educação.

Ressalte-se, por significativo, que o homena-

geado é o primeiro filho de Anchieta a atingir tão alto posto lê

gislativo, já tendo, anteriormente, exercido, com brilhantismo ím

par cargo executivo, á frente da administração da Cidade Satélite

Sobradinho, no Distrito Federal.

Sala das sessões, 14 de maio de 1992.

JESUS NASCIMENTO DE MEDEIROS

VEREADOR

t - . 'vv... '7--J. " \ .'.' '--'

AMARILDO CALENZANI
VEREADOR
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O SR. PRESIDENTE (salviano Guimarães) -*$$&&, consignado em

Ata.



GILWANIA/ GERALDO 26.05.92 11:32 O 78.6

(Continua o Sr. presidente)

ORDEM DO DIA

Convido o Deputado Benicio Tavares a tomar asssento á

i i c i l u . . r



riermione/Geraldo 26/5 11:34

continua o Sr. Presidente Salviano Guimarães

079/1

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do 12 item

da Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA PARA SESSÃO ORDINÁRIA

DO DIA 26/05/92

01)- Discussão e votação, em l s turno, em Regime de Urgin
cia, do Projeto de Lei ns 321, de 1992, que "Dispõe sobre a participa
cão de entidades sem fins lucrativos nas campanhas de incremento da
arrecadação tributária".

Autor: Deputado José Edmar . .
Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado José OrneiIas - CEOF
Deputado Edimar Pireneus - CAS

OBS - O Projeto foi apreciado pela CCJ e CAS, obtendo pare
ceres favoráveis.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra o Sr. Re-

lator da Comissão de Economia Orçamento e Finanças, Deputado José Or-

nellas.

e s i de-ntrTã'" T



MARIA MARLENE/GERALDO 26/05/92 Ilh36m 0.80.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência informa

ftíque os ftífcreceres d®^' Comiss&o : de Constituição e Justiça e daAssuntos

ciais já foram apreciados pelo Plenário. Resta apenas o parecer da Comissão

de Economia, Orçamento e Finanças.

Com a palavra o Sr. Relator, Deputado José Ornellas



'26/05' ' :':; Íh36;m" , ' - ' ^'

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

O SR, JOSÉ ORHELLAS (PL. Profere c seguinte parecer:) S.T. P;?e

sidente,, S:?as. e Srs. Deputados
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

Parecer n2 792

Projeto de Lei n9 321/92

Dispõe sobre <a p a r t: i c: i p m ç: a o de;
entidades sem fins lucrativos n vá se n a e s sem ns u c r a v o s n vá s
c: a m p 'a n h a s <:i e i n c r K m e n t a d e 'a r r e c: a d a ç. a o
t r i b u t: á r i a „

Aut or s Q e p u t a d o J o s é E d m a r
R e l a t o r s Deputado J o s é O r n e l 1 a s

I - RELATÓRIO

O p i" e s e n t e P r o j e t o d e Lei v i s a o c: r e d e n c i a m e n t o p e l o
Executivo de; entidades sociais, filantrópicas e religiosas sem
fins lucrativos, '.legalmente constituídas, com sede no Distrito
F e d e r a l , i n t e r e s s a d a s n o r e c e b i m e n t o d e n o t a s f i s c a i s e e n t r e g a
d e e u P o n s d e s o r t e i o d e p r ê rn i o s, n a s c:: a m p a n h a s d e i n c. r e m e n t o ú e
a r r e c a d a <,-. a o t r i b u t 'á r i VA ,.

A preferencia no credenciamento se dará às entidades
q u e a t e n d a m c: r i a n ç a s e «x d o l e s c e n t e s q u e r e p r e s e n t a r a o 5 <ò 7»
< c i n q u e n t a pó r c e n t o) d o t o t a l d a s e n t i d a ó e s c r e d e n c i a d a s »

P e l o i" e f e r i d o P r o J e t o d e L e i , c a d a e n t i d a d e
c r e d e: n c i'a d a será remunerada pelo G DF até o l i m i t e máximo 'de 1,7%
< u m i n t e i r o e s e t e d é c i m o s p o r <:: e n t o) ú o v a l o r d a s n o t a s f iscai s
t r o c a d a s p o r c: u p o n s «

Finalmente, fixa o praz o de 90 (noventa) dias para que
o Executivo regulamente a Lei, a partir da data de sua
pub l i cação »

A Comissão de Constituição e Justiça e a de Assuntos
Sociais se manifestaram favoráveis a aprovação, sendo que a
p r i m e i r a propõe u m'a Emenda M o d i f i c a t i v a que passa ao Executivo a
definição da forma de remuneração cias entidades devidamente
c: r e d ene i adas ..

á o r elat ó r i o

VOTO DO RELATO?

S/MARLErJE
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

II - VOTO DO RELATOR

T e n d o e m v i s t a o s p a r e c e r e s f m v o f VÁ v e i s d -a. s ti o m i s s o e s
de Constituirão e Justiça e <:!e Assuntos Sociais, e c o n s i derem cio
ainda, que as entidades sociais, filantrópicas e religiosas sem
fins '.lucrativos prestam serviços relevantes à comunidade do
Distrito Federal, além do fato de que a situação de abandono em
que se encontram as crianças e 'adolescentes do D i s t r i t o Federal,
somos pé l VA aprovação do Projeto de Lei apresent vido, com a Emenda
f orne c: i d a pela Comissão de: Constituição e: Justiça, que
possibilitará as Entidades citadas a obtenção de recursos,
o b j e t i v a n d o 111 e l h o r a r e a p r i m o r a r o s r e l e v a n t e s s e r v i ç o s
P r e s t 'a d o s p e l <%s m e s m o#ã,.

E.o Relatório.

Bala das Comissões, de ma i o de .1.992

AR O l... D O SATAKE
F res i den t e

JO91 ORNELLAS
//Relator

O SR. JQSÉ..EDMAR-- Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Pela orderrTyDeputado

José Edmar.

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. Sem revisão do orador) - Eu gostaria de

agradecer ao nobre Deputado José Ornellas e dizer a todos os Deputados que

esse projet^f foi



SULAMITA/STEIN 26/05 Ilh40m 0-83/1

(José Edmar)

em Florianópolis» Santa Catarina e om "FlorioRopOvIe vi

um fato interessante esse simples projeto que é idéia de um Deputado

da Câmara Legislativa daquela região fez com que a arrecadação do Es-

L̂̂  ——— •' ———•—r— \*f**? \J^~^^~~~~—
tado subisse 26$^^Depois desse projeto, tenho notíciasVqueYíoi;,. implan-

tado &($$&&& no Rio Grande do Sul. UltimamenteVYquestão de 20 dias.

também foi implantado um projeto semelhante a este em São Paulo,todos

visando, realmente, a dar esse resguardo *&&SSS£ para a sociedade.

Quero ressaltar que Brasília, hoje/"""®̂ » qua^e 70 mil

crianças marginalizadas', -««ea. uma quantidade muito grande de crianças

c' , i> ~ -^ ̂ e^^y^
abandonadas^é> necessário^ que nos tenhamos confciencla,»̂ »&íâ ^̂ â̂ um

esforço muito grand^ê^wtíapoiar esse projeto. P abalei ameno e ̂ o Executivo

também.-tem-feito^yunçõ^a—a^Tsso. O Secretário Everado Maciel enviou a

Florianópolis dois técnicos que levantaram minuciosamente todos os

dados que apresentei aos Deputados * Já tenho informação/que a Secre-

taria de Finanças irá implementar esse projetei tão logo seja autoriza-

do pela câmara Legislativa. Portanto, quero pedir a todos os Deputados,

nasse momento, que se façam presentes nesta sessão^para que possamos

votar esse projetei aprová-lo e realmente minorar o sacrifício destas

famÍMas que têm essas crianças na rua. ~,—^>
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(Continua o Sr. José Edraar...)

a, daTPum.uma resposta a essa população que aefSK. clama

por providências, para que possamos melhorar a situação de Brasília vL**^^:

*> / x
alem do maisof? um objetivo comum «é todos os Deputados.que e aumentar

a arrecadação em Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Cláudio Monteiro.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO ( PDT. Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidente, usarei a Tribuna para Enaltecer a proposta do Deputado

José Edmar, que nos parece ser simples, rae- entanfros eficiente^portanto,

digna da aprovação, por unanimidade.desta Casa.

Restabelecido o quorum.encerro aqui o meu pronunciamento,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Benício Tavares^ q&G. c.otá autori •nnclri f •fãMi Qüi-kk-iãfer

O SR. BENÍCIO TAVARES (PTR. Sem revisão do orador.)-

<A/1/ - l A^t/VQgCtxyx^t-1 l - j^x/cc ^voX^C^ecZXAAe^ Jit,./
\ . — —. / , \r /
yfinaero parabenizar ,̂ 10 companheiro José Edmar &oaa o I f i L u l L u do1 apresentar

essa proposta^ quei é clarê, será aprovada por todos nós<

sã proposta^yííeuma importância muito grande, tendo em vista^. a situação

de penúria e^fque passa/as associaçõesi a^fqual i o projeto.^-ípstS' o Deputado

José Edmar injMiiiffl nm t n começa a vislumbrar novas opçõesTi^a^éque essas

associações possam, realmente, desenvolver os seus trabalhos na nossa

cidade .

/ - l P
Parabéns ao Deputado José Edmar, « (espero que
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a 6#gfe aprovação seja unânime.

VQ__Sfl^PRE£iíJEJ^
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não havendo mais

Deputados inseri tos Vpassarernos a votação.

Em votação.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada dos Srs

Deputados.



LÚCIA/M. STEIN 11:46 26/05/92 Pres. Sal. Guimarães O - 85/1

\
> eyvc—Passaremos a discussão eyvotacao do Projeto de Lei ns 321, em 12 tur

no.

Em discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim", estarão

aprovando o Projeto de Lei n9 321, em le turno; os que se pronunciarem

pelo "naolN/estarao rejeitandofi.

Convido o Sr. Secretario a proceder à chamada dos Srs. De
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Projeto de Lei

n- 321 esta aprovado,em l- turno, com 15 votos favoráveis. Houve 09

ausências. Segue para discussão e votação em 2e turno.

Convido o Sr. Secretario a proceder a leitura do segundo

item da Ordem do Dia.

O SR. SECRETÁRIO (Benício Tavares).
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O SR. SECRETÁRIO (Benício Tavares) - Discussão e votação

da redação final do Projeto de Lei nQ 048, de 1991, que autoriza o Po-

der Executivo a criar a Escola Técnica de Brasília e dá outras provi-

dências. Autor: Deputado Aroldo Satake.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura da redação final do Projeto de Lei n-

048.



LARA/M. STEIN 11:48 26/05/92 Sec. Benício Tavares O - 85/2

O SR. SECRETÁRIO (Benício Tavares - Procede à leitura do

seguinte):

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N9 048, DE 1991

Autoriza o Poder Executivo a criar

a Escola Técnica de Brasília e dá

outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l5 - O Poder Executivo e autorizado a criar a

Escola Técnica dó Brasília no Distrito Federal.

Parágrafo Único - A Escola Técnica de Brasília será

localizada na cidade-satelite de Taguatinga.

Art. 23 - Caberá à Escola Técnica de Brasília manter

cursos de nível médio e profissionalizante, que serão definidos

pelas Secretarias de Educação, Planejamento, Indústria e

Comércio, além da Companhia de Desenvolvimento do Planalto

Central - CODEPLAN, com o objetivo de formar técnicos destinados

ao atendimento das necessidades sócio-economicas da região.

Parágrafo Único - As cidades-satelites mais distantes

do Plano Piloto terão prioridade para a instalação de unidades da

Escola Técnica de Brasília.

Art. 3- - As despesas com instalação e o funcionamento

da Escola Técnica referida nesta Lei correrão por conta de

dotações a serem consignadas no Orçamento do Governo do Distrito

Federal, para os exercícios financeiros subsequentes à publicação

desta Lei.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Parágrafo Único - Os cargos, funções e empregos

indispensáveis serão criados por Lei, de iniciativa exclusiva do

Governo do Distrito Federal.

Art. 4e - A Escola Técnica de Brasília^ contará , na sua

estrutura organizacional»com um Conselho Diretor, constituído

paritariamentejf- por representantes do Poder Publico, do Setor

Privado e do Corpo Docente e Discente da Escola.

Parágrafo Único - Comporão o Conselho, no que se refere

ao Setor Privado, representantes indicados pela Federação do

Comércio, Federação da Indústria e Associação Comercial do

Distrito Federal.

Art. 59 - O Poder Executivo regulamentará o disposto

nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias de sua

publicação.

Art. 69 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 7- - Revogam-se as disposições em contrario.

Sala das Sessões, ~u de maio de 1992

- C—"
Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Presidente



Denise-Alzira 26.05.92 llhBO 0/87.1

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em discussão a re-

dação final do Projeto de Lei n^ 048. 'TPV3̂ P̂S^

Não havendo quem queira discutir, passaremos à votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo com a redação

final do Projeto de Lei n2 048 permaneçam como estão.

Está aprovado.

i

Solicito ao Sr. 3Q*Secretário que proceda à leitura do 3e

item da Ordem do Dia.

03)- Discussão, em le turno, 2^ dia, do Projeto de Lei n$

125, de 1991, que "Autoriza o Poder Executivo a criar a função de

Técnico de Enfermagem na Rede de Saúde do Distrito Federal".

Autor: Deputado Tadeu Roriz
Relatores: Deputado Fernando Naves - CCJ

Deputado Gilson Araújo - CEOF

Deputado Maurílio Silva - CAS

OBS - Foi apresentado um Substitutivo pela CCJ tendo pare_

ceres favoráveis pela CEOF e CAS

O SR, PRESIDENTE . . .

S/Riva.



Riva/ Alzira 26/05 11:52 0.88.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o Pró

jeto de Lei n2 i@2/t 22 dia.

Não havendo quem queira discutir, passaremos ao A- item da

Ordem do Dia.

Solicito' abc.-Src. í-Secayeitardo- que proceda ac>leiffcura:'i xiòe4s item.

04)- Discussão, em l e turno, 22 dia, do Projeto de Lei n*
244 de 1991, que "Autoriza a desafetação de domínio de bens de uso co
mura do povo, situado entre as quadras QNN 13 - Administração Regional
de Ceilândia - RÃ IX - Distrito Federal".

Autor: Executivo Local ,

Relatores: Deputado Padre Jonas - CCJ
Deputado Gilson Araújo - CEOF

Deputado Maurílio Silva - CAS

OBS - Pareceres favoráveis da CCJ, CEOF e CAS

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o Pró

jeto de Lei n2 2 2°- dia.

Não havendo quem queria discutir, passaremos ao 5- item da

Ordem do Dia.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do 52 item.

-t4Kj. n -̂ rTTc~grie---à̂ -:bfc! i tarar d-o

05)- Discussão em ls turno, l2 dia, do Projeto de Lei ne

104, de 1991, que "Dispõe sobre a participação em Conselhos e Asseme-
lhados e dá outras providências".

Autor: Deputado Aroldo Satake

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado José Edmar - CEOF
Deputado Edimar Pireneus - CAS

OBS - Pareceres favoráveis da CCJ, CEOF e CAS

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o Pro-

jeto de Lei n2 124, l2 dia.
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Não havendo quem queira discutir, passaremos ao 6- item da

Ordem do Dia.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do 6- item.

06)- Discussão, em 12 turno, 12 dia, do Projeto de Lei n^

179, de 1991, que "Institui o 'Dia da Autonomia Política do Distrito

Federal1, a ser comemorada no dia 03 de outubro de cada ano".

Autor: Deputado Peniel Pacheco

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado José Ornellas - CEOF

Deputado Edimar Pireneus - CAS

OBS - Pareceres favoráveis da CCJ, CEOF e CAS

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o Pro-

jeto de Lei n^ 179, 12 dia

havendo quem queira dit-áüullr, paaaaremo



MÁRCIA/ALZIRA 26/05/92 Ilh5*/ 0/89/1

(Salviano Guimarães)

Não havendo quem queira discutir .passamos s.o l- item da Ordem

do Dia.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do mesmo.

07}- Votação do Requerimento n* 574, de 1992, que "Solicita

a tramitação em Regime de Urgência para a Indicação n 2 094, de auto
ria da Deputada Rose Mary, que 'Sugere ao Poder Executivo a criação
da Região Administrativa de Santa Maria" .

Autor: Deputada Rose Mary

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Nao havendo quem queira discutir, passaremos a votação..

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" estarão apro-

vando o requerimento. Os que se pronunciarem pelo "não" o estarão rejeitando,

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada dos Srs.

Deputados.



Lilian/Alicéa 26/05 12h

(Presidente Salviano Guimarães) o-92/l

O SR BKESIB.ENTE (Salviano Guimarães) - O requerimento está

aprovado com 16 votos favoráveis. Houve vá^ab^sitengao e 7 ausências.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada acpresente

sessão.

(L
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